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Ementa: 

0 PODER PÚBLICO ADOTARÁ MEDIDAS EFETIVAS PARA QUE TODA A SOCIEDADE 
SEJA CONSCIENTIZADA E UTILIZE RACIONALMENTE E COM RESPONSABILIDADE A 
ÁGUA QUE LHE É DISPONIBILIZADA. 
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0 Poder Público adotará medidas 
efetivas para que toda a sociedade seja 
conscientizada e utilize racionalmente 
e com responsabilidade a  água  que lhe 
é disponibilizada. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 0  - 0 Poder Público adotará medidas efetivas para que toda a 
sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com 
responsabilidade a  água  que lhe é disponibilizada. 

Art. 2 0  - Para os efeitos dessa lei  são considerados: 

Pr
t to

ta
l°

  L
e9

is
la

tiv
o  
-
 Sf

iP.
72

 

I. "Equipamento Ecológico", aquele produto indicado em lei ou outra 
norma que de alguma forma atenda uma das seguintes 
características: 

a) economia no uso da água; 

b) limite o fornecimento per capta de água de acordo com as 
características do imóvel; 

c) combata a prática de gatos; 

d) reaproveite ou recicle as águas servidas emf 
comercial ou industrial; 

e) aproveite as  águas pluviais e ainda; 

f) reduza o volume de esgoto lançado na rede púbica. 
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II. "Conservação e uso racional da  água", o conjunto de ações que 
combatam o desperdício e proporcione o uso responsável e racional 
da água. 

"Águas servidas", a  água utilizada nas torneiras, mangueiras e 
chuveiros e captadas por ralos do imóvel, em recintos como 
máquinas  de lavar, pias, boxes e banheiras e que podem ser 
reutilizadas, por exemplo, em descargas sanitárias, lavagem de 
carros, quintais e para regar jardins, dentre outras atividades que 
não exijam o uso de água tratada pela rede pública. 

IV. "Desperdício", o uso de  água potável de forma abusiva ou sem 
responsabilidade. 

V. "Rede Pública", sistema de abastecimento de  água e recolhimento 
de esgoto mantido pelo Estado, Município ou suas autarquias, 
empresas públicas, concessionárias e permissionárias. 

VI. "Consumidor", todas as pessoas físicas e jurídicas e entes 
despersonalizados atendidos pela Rede Pública. 

Art. 3 0  - É obrigatória a instalação de pelo menos um equipamento 
ecológico em todos os imóveis do município. 

Art. 40  - São reconhecidos como equipamentos ecológicos pela 
presente lei, sem prejuízo de outros que possam ser reconhecidos 
posteriormente pelo Poder Público, os seguintes dispositivos: 

I. Sistemas de captação, armazenamento e aproveitamento de  águas 
pluviais. 

a) no caso de condomínios e edifícios de grande porte que tenham 
capacidade de coletarem grande volume de  águas pluviais e não 
tenha necessidade de sua utilização, a mesma deverá ser colocada à 
disposição  do poder público para utilização na limpeza de vias 
públicas, para regar jardins públicos, dentre outras atividades. 
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b) os imóveis novos que forem construídos a partir da entrada em 
vigor dessa lei deverão ter contemplado em seu projeto a instalação 
de sistema de captação e armazenamento de  águas pluviais. 

c) os imóveis  já existentes quando da entrada em vigor da presente 
lei, quando possuírem  área coberta superior a quinhentos metros 
quadrados, sempre que for tecnicamente viável deverão instalar 
sistema de captação de  águas pluviais. 

II. Bacias sanitárias com volume de descarga reduzido a no  máximo 2 
litros de  água por descarga para resíduos sólidos; 

III. Dispositivos que limitem o volume de  água fornecida diariamente 
para o imóvel, tais como o reservatório adicional, limitador de 
intensidade do fluxo de abastecimento d'água em litros/hora por 
vertedora, e outras válvulas limitadoras de  pressão  de  água  que 
possam ter a mesma função. 

a) no caso do reservatório adicional, limitador de intensidade do fluxo 
de abastecimento d'água em litros/hora por vertedora, o Poder 
Público poderá determinar que o mesmo ao ser instalado pelo 
consumidor, pode vir com um lacre que impede o consumidor de 
aumentar o volume  diário  de  água captada da rede pública. 

b) caso o lacre seja violado pelo consumidor e o mesmo aumente seu 
consumo de maneira irresponsável, o Poder Público, ao identificar o 
aumento indevido no consumo de  água através da marcação do 
hidrômetro poderá enviar fiscal para inspecionar a caixa d'água ou 
cisterna. 

C) caso confirme a violação do lacre, o Poder Público aplicará multa 
entre 1 (um) e 10 (dez) salários mínimos para consumidores 
residenciais e de 10 (dez) a 1000 (mil) salários mínimos para 
condomínios edilícios, imóveis industriais e comerciais por cada 
período de um mês em que foi constatado o aumento indevido do 
consumo. 
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d) os dispositivos que limitem o volume de  água fornecida 

diariamente para o imóvel  não podem limitar o consumo a uma cota 

inferior a 250 litros de  água por dia para cada imóvel e, nos casos de 

imóveis residenciais com mais de 3 moradores, a 100 litros de  água  
diária por morador, garantindo assim o mínimo existencial . 

IV. Torneiras para pias com acionamento através de sensor de 

proximidade, nos estabelecimentos públicos, tanto comerciais como 

industriais. 

V. Mictórios a seco, nos estabelecimentos públicos, tanto comerciais 
como industriais. 

Art. 50  - Após a entrada em vigor dessa lei, o consumidor terá o 

prazo de 1 (um) ano para instalar pelo menos um equipamento 
ecológico no imóvel. 

Art. 60  - Os imóveis que  não instalarem pelo menos um dos 
equipamentos ecológicos mencionados em até 1 (um) ano após a 
entrada em vigor dessa lei  serão multados em valor correspondente a 
30% do valor da conta de  água  do imóvel até que comprove haver 
instalado um dos equipamentos mediante apresentação de nota 
fiscal. 

I. Para assegurar a instalação em todos os imóveis do município, o 
Poder Público farà inspeções aleatórias nos imóveis para verificar se o 
equipamento ecológico adquirido foi instalado. 

II. Caso não tenha sido instalado o equipamento ecológico, o Poder 
Público  aplicará multa entre 1 (um) e 10 (dez) salários mínimos para 
consumidores residenciais e de 10 (dez) a 1000 (mil) salários 
mínimos para condomínios edilícios, imóveis industriais e comerciais . 

Art. 70  - Para incentivar ainda mais a economia e o uso racional da 
água,  os consumidores que instalarem um dos dispositivos que 
limitem o volume de água fornecida diariamente para o imóvel e 
consumirem mensalmente um volume pelo menos 20% menor que a 
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cota de  água  do imóvel não poderá ser cobrado pelo sistema de 

"faixas de consumo", mas  pagarão apenas pelo fornecimento de água 

efetivamente consumido, como indicado no hidrômetro. 

Art. 8 0  - 0 Poder Público determinará que sejam feitas em toda a 
rede de ensino do município uma campanha de conscientização da 
necessidade de adoção dessas medidas de racionalização e uso 
consciente da água. 

Art. 9 0  - 0 Poder Público, em até 6 meses após a entrada em vigor 
dessa lei,  deverá adotar uma medida para incentivar o consumidor a 
utilizar mais de um equipamento ecológico nos imóveis do município. 

Art. 100  - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 
Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 25 de Novembro de 2015. 

Vereador 
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Justificativa: 

Tendo em vista a grave crise de desabastecimento de água 
pela qual a  Região Metropolitana de São Paulo, a  Região 
Metropolitana de Campinas e diversos municípios do Estado de São 
Paulo têm passado nos últimos meses. 

Tendo em vista os reflexos que essa grave crise pode 
provocar no abastecimento de água de São Paulo. 

Tendo em vista a necessidade de evitar outras crises de 
desabastecimento de  água  nos próximos anos. 

Tendo em vista a necessidade de preservarmos e 
valorizarmos esse bem da natureza para a presente e as futuras 
gerações. 

Tendo em vista a necessidade de se adotarem medidas 
efetivas para que a população use racionalmente a água e elimine os 
desperdícios desse bem vital. 

Tendo em vista a necessidade de se garantir uma 
distribuição igualitária para toda a população e incentivar a 
solidariedade entre a população para que todos tenham acesso justo 
ao fornecimento de  água. 

Tendo em vista que o uso racional e responsável da água é 
necessário para assegurarmos fornecimento a toda população. 

Tendo em vista a ocorrência de fenômenos climáticos em 
todo o mundo que tem prejudicado o ciclo natural das chuvas 
ocasionando crises de estiagem ou enchentes. 

Tendo em vista a necessidade de reforçarmos todo o 
trabalho de conscientização ecológica feita por todos os entes da 
Federação até então e a necessidade de se adotarem medidas 
efetivas para solucionar os problemas de desperdício e mau uso da 
água. 

Tendo em vista que o uso racional e a economia de água 
resultam em melhor qualidade no tratamento e fornecimento de  água 
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para todos e aumenta o tempo de duração dos estoques em 
reservatórios públicos nos períodos de estiagem. 

Tendo em vista a necessidade de aplicarmos os princípios da 
"Solidariedade Ambiental" do "Mínimo Existencial" e da "Dignidade da 
Pessoa Humana". Inclusive, economizando nossa água  para termos 
condições de compartilhar com aqueles entes que não a tem. 

Tendo em vista a necessidade de se buscar fontes 
alternativas de recursos hídricos para atender às necessidades da 
população. 

Entendemos que o uso dos mecanismos previstos por essa 
lei contribuem para se atender todas essas demandas estão em 
conformidade com a legislação ambiental vigente constituem as 
razões da lei para a implementação dessa lei. 

Assim, submeto este projeto de lei para  análise e 

aprovação. 
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PL 0711/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 225 e seguintes; 

- Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso IXI do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1° da Lei n° 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n°7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 180 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis — Código de Obras; 

111 	especialmente Capítulo 9 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 12.638, de 6 de maio de 1998, que institui a obrigatoriedade da 
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de 
apartamentos; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 41.814/02; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências, 
alterada pela Lei n° 14.403/07, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 47.731/06; 

- Lei Municipal n° 14.267, de 6 de fevereiro de 2007, que estabelece obrigatoriedade 
de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico nas edificações da 
Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.513, de 11 de outubro de 2007, que institui a Semana de 
Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras providências; 

• 	- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3 0, XIII ; 

- Lei Municipal n° 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002; 

- Lei Municipal n° 16.160, de 13 de abril de 2015, que cria o Programa de reuso de 
água em postos de serviços e abastecimento de veículos e lava rápidos no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

• - Lei Municipal n° 16.172, de 17 de abril de 2015, que proíbe a lavagem de calçadas 
com água tratada ou potável e fornecida por meio da rede da Sabesp que abastece o 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, que estabelece regramento e 
medidas para fomento ao reuso de água para aplicações não potáveis, oriundas do 
polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de 
chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional de Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedade de 
economia mista; 
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- Resolução da CMSP n° 5, de 12 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação de 
Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável, e dá outras 
providências; 

- Resolução da CMSP n° 3, de 6 de março de 2013, que cria a Frente Parlamentar 
pela Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo; 

- PL 50/08, que cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam 
a eficiência energética dos imóveis, e dá outras providências; 

• 	- PL 128/13, que institui a Semana Municipal de Incentivo ao uso Sustentável da Água 
nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 494/13, que dispõe sobre a implantação de Cisternas em toda a Cidade de São 
Paulo; 

- PL 737/13, que dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 44/14, que dispõe sobre o reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas 
municipais, e dá outras providências; 

- PL 277/14, que autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de águas de São 
Paulo, e dá outras providências; 

• - PL 0438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas 
pluviais e seu reuso, nos termos em que especifica; 

- PL 455/14, que proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em 
estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável 
deste comércio no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos 
hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária; 

- PL 18/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem 
Subterrâneas (PROSUB) e dá outras providências; 

- PL 39/15, que dispõe sobre a proibição do lançamento de águas servidas sem 
tratamento em cursos fluviais, estabelece obrigatoriedade de informação a respeito, e 
dá outras providências; 
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Folha 
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Proc. N°. 

Lívia Salomac Nogueira 
RF 11:274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL 40/15, que dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em 
empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 0041/15, que dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais 
nos prédios da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da instituição de 
medidas de fomento para a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, 
no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 
providências; 

- PL 61/15, que dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes 
da escavação do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e 
dá outras providências; 

- PL 92/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas 
águas caracterizadas como REUSO ou ÁGUAS DE REUSO RESERVIDAS, e dá 
outras providências; 

- PL 370/15, que dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das 
edificações que especifica, e dá outras providências; 

- PL 514/15, que dispõe sobre a captação de água proveniente de chuva nos prédios 
das escolas públicas do município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 540/15, que institui o Programa Escola Sustentável no município, e dá outras 
providências; 

- PL 687/15, que dispõe sobre a implantação de sistemas de captação de água da 
chuva em todas as escolas públicas municipais; 

- PL 690/15, que dispõe sobre a implantação de torneiras econômicas em todas as 
escolas públicas municipais. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 14.018/05, que de 
forma semelhante à presente proposta visa adotar medidas tendentes ao uso racional 
e responsável da água disponibilizada em edificações. Contudo, o presente projeto 
trata da matéria de forma diferenciada, razão pela qual não se aplicam no caso as 
restrições do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, segundo o qual será devolvida 
ao autor a proposição que disponha no sentido de lei existente, sem alterá-la, bem 
como aquela que contenha o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 2 de fevereiro de 2016. 

Marcel a Falrp  Giacaglia 
Procurador-  egislativa 

OAB 	11 93 

Christia 	ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0711-15 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 15



14/10/2015 	 Constituição 

Folha 
Proc. 1■1°. 

Presidência da República 
alomão Nogueira Lfvia S Casa Civil 	 RF 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

• Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

li - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

• V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
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4/10/2015 	 Constituição 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e cossistemas; 	(Regulamento'  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 
material genético; 	(Regulamento' (Regulamento' (Regulamento) 	(Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 
alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 	(Regulamento)  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento)  

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pe9  
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio 
nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recürsos naturais. (Regulamento) (Regulamento)  

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redacão dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua conversão em casamento. (Regulamento)  

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5° Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6° O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n°66. de 2010)  

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. Regulamento  

§ 8° O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redacão dada  
Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)  
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RF 11.274 

14/10/2015 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Reaulamento  
Texto compilado 
Mensagem de veto 
(Vide Dedretb . dã'15 de seiêffibro de 201 101 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art 1° Esta Lci, com fundamento no art. 8°, itom XVII, alíneas c,  h c i , da Constituicão Federal, estabelece 
a 	Política Nacional do Meio Ambiente, ccus fins c mecanismos dc formulação c aplicação, constitui o Sistema 

z = á --------- - = 	= 	= 
Atividades c Instrumentos de Defesa Ambiental. 

• 
Art. 1° Esta Lei, com fundamento nos incisos VI c VII, do art. 23, c no art. 225 da Conotituicão Federo!, 	

• 

Art 1° - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. íRedação dada pela Lei n° 
8.028. de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 20  - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propiCia à vida.: visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

• II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V -bontroie e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
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Lívia Salomffic Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997. 

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 10  da Lei 
n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989. 

Mensagem de veto  
inciso XIX do art. 21 da Constituicão Federal 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  
Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

110 	
TÍTULO I 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 10  A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

40 V _ a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas 
ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais. 

CAPÍTULO III 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9433.htm 
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19710/201S 
	

1_9433 

DAS DIRETRIZES GERAIS DE AÇÃO 

Art. 3° Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da Política Nacional de Recursos 
' 

 
Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, 
econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os 
planejamentos regional, estadual e nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras. 

Art. 4° A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o gerenciamento dos recursos hídricos de 
interesse comum. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 5° São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - os Planos de Recursos Hídricos; 

II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 

III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V - a compensação a municípios; 

VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

SEÇÃO I 

DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 6° Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Art. 7° Os Planos de Recursos Hídricos são planos de longo prazo, com horizonte de planejamento 
compatível com o período de implantação de seus programas e projetos e terão o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos; 

II - análise de alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades produtivas e de 
modificações dos padrões de ocupação do solo; 

III - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e 
qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

IV - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos disponíveis; 

V - medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem implantados, para 
o atendimento das metas previstas; 
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VI- (VETADO) 	 Folha 
Proc. N°. 

VII - (VETADO) 

VIII - prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
	Ltvla Salom o NOguelra 

RF 11.274 

IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção dos recursos 
hídricos. 

Art. 80  Os Planos de Recursos Hídricos serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o 
País. 

SEÇÃO II 

DO ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES, SEGUNDO OS USOS 
PREPONDERANTES DA ÁGUA 

Art. 90  O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água, 
visa a: 

110 	I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas; 

II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações preventivas permanentes. 

Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental. 

SEÇÃO III 

DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 11. O regime de outorga de direitos de uso de recursos hídricos tem como objetivos assegurar o 
controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II_ extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, 
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de 
água. 

• § 10 lndependem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 

I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, 
distribuídos no meio rural; 

II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 

III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 

§ 2° A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do art. 35 
desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 
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Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de Recursos 
Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a manutenção de 
condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. 

Parágrafo único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. 

Art. 14. A outorga efetivar-se-á por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 
Estados ou do Distrito Federal. 

§ 10 O Poder Executivo Federal poderá delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência para 
conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico de domínio da União. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A outorga de direito de uso de recursos hídricos poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em 
definitivo ou por prazo determinado, nas seguintes circunstâncias: 

I - não cumprimento pelo outorgado dos termos da outorga; 

II - ausência de uso por três anos consecutivos; 

III - necessidade premente de água para atender a situações de calamidade, inclusive as decorrentes de 4. 
condições climáticas adversas; 

IV - necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se disponha 
de fontes alternativas; 

VI - necessidade de serem mantidas as características de navegabilidade do corpo de água. 

Art. 16. Toda outorga de direitos de uso de recursos hídricos far-se-á por prazo não excedente a trinta e 
cinco anos, renovável. 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. A outorga não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples direito 
de seu uso. 

SEÇÃO IV 

DA COBRANÇA DO USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água; 

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos 
planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados, 
dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; 

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu regime 
de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 
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Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos 1:4§tii irefs serão aplicad 
prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 	Proc. N°. 

RF 11.274 
II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1° A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do 
total arrecadado. 

§ 2° Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e 
obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de 
vazão de um corpo de água. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 23. (VETADO) 

SEÇÃO V 

• 
DA COMPENSAÇÃO A MUNICÍPIOS 

Art. 24. (VETADO) 

SEÇÃO VI 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de coleta, tratamento, 
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em sua 
gestão. 

Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos serão incorporados ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 

I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; • 
II - coordenação unificada do sistema; 

III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 

Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos: 

I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação qualitativa e quantitativa 
dos recursos hídricos no Brasil; 

II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e demanda de recursos hídricos em 
todo o território nacional; 

III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 

CAPÍTULO V 

DO RATEIO DE CUSTOS DAS OBRAS DE USO MÚLTIPLO, DE INTERESSE COMUM OU COLETIVO 

Art. 28. (VETADO) 

CAPÍTULO VI 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos PlanIchf 
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DA AÇÃO DO PODER PÚBLICO 

Art. 29. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, compete ao Poder Executivo 
Federal: 

I - tomar as providências necessárias à implementação e ao funcionamento do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

II - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, e regulamentar e fiscalizar os usos, na sua esfera de 
competência; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito nacional; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal indicará, por decreto, a autoridade responsável pela 
efetivação de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos sob domínio da União. 

Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos 
Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência: 

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos; 

II - realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica; 

III - implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, em âmbito estadual e do 
Distrito Federal; 

IV - promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental. 

Art. 31. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes Executivos do Distrito 
Federal e dos municípios promoverão a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso, 
ocupação e conservação do solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos 
h idricos. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETIVOS E DA COMPOSIÇÃO 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, com os seguintes 
objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos hídricos; 

V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

I o  Concelho Nacional dc Recursos Hídricos; 
II os  Conselhos de Recursos Hídricos  dos Estados  c do Distrito Federal;  
III  os  Comitês dc  Bacia Hidrográfica;  

" 

com a gestão dc recursos hídricos; 
V  as Agências  dc Água. 
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Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídrico 
9.984, de 2000) 

1 — o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 20cer  11.274 
Lívia Salorrião1rogeira 

mem 

I-A. — a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 2000)  

II — os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei 
9.984, de 2000)  

III — os Comitês de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

IV — os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 
competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, de 
2000)  

V — as Agências de Água. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 34. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é composto por: 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República com atuação no 
gerenciamento ou no uso de recursos hídricos; 

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - representantes dos usuários dos recursos hídricos; 

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo Federal não poderá exceder à metade 
mais um do total dos membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Art. 35. Compete ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos: 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 
regional, estaduais e dos setores usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas repercussões extrapolem o 
âmbito dos Estados em que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos e à Política Nacional de 
Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e estabelecer critérios gerais 
para a elaboração de seus regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX 	acompanhar a cxccução do Plano Nacional dc Rccurcos Hídricos c dctcrminar as providências 
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necctmárias ao cumprimcnto dc suas metas; 

• IX acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos Hídricos e determinar as 
providências necessárias ao cumprimento de suas metas; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e para a cobrança 
por seu uso. 

XI - zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB); (Incluído pela Lei 
n° 12.334, de 2010)  

XII - estabelecer diretrizes para implementação da PNSB, aplicação de seus instrumentos e atuação do 
Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB); (Incluído Pela Lei n° 12.334, de 20101 

XIII - apreciar o Relatório de Segurança de Barragens, fazendo, se necessário, recomendações para 
melhoria da segurança das obras, bem como encaminhá-lo ao Congresso Nacional. (Incluído pela Lei n° 12.334,  
de 2010)  

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I - um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal; 

II - um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante da estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

CAPITULO III 

DOS COMITÉS DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de tributário desse 
tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único. A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em rios de domínio da União será 
efetivada por ato do Presidente da República. 

Art. 38. Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica, no âmbito de sua área de atuação: 

I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das entidades 
intervenientes; 

II - arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos recursos hídricos; 

III - aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV - acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia e sugerir as providências 
necessárias ao cumprimento de suas metas; 

• V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as acumulações, 
derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatoriedade de 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo com os domínios destes; 

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem 
cobrados; 

VII - (VETADO) 
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VIII - (VETADO) 

IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltip 
coletivo. 

Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica caberá recurso ao Conselho Nacional 
ou aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência. 

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por representantes: 

I - da União; 

II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, ainda que parcialmente, em suas 
respectivas áreas de atuação; 

III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de atuação; 

IV - dos usuários das águas de sua área de atuação; 

V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia. 

§ 1° O número de representantes de cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios para 
• sua indicação, serão estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação dos poderes 

executivos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios à metade do total de membros. 

§ 2° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios fronteiriços e transfronteiriços de gestão 
compartilhada, a representação da União deverá incluir um representante do Ministério das Relações 
Exteriores. 

§ 3° Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas devem ser 
incluídos representantes: 

I - da Fundação Nacional do índio - FUNAI, como parte da representação da União; 

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. 

§ 4° A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica com área de atuação restrita a bacias 
de rios sob domínio estadual, dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um Presidente e um Secretário, eleitos 
dentre seus membros. 

CAPÍTULO IV 

DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA 

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de um ou mais Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autorizada pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos ou pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais Comitês de 
Bacia Hidrográfica. 

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos: 

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de 
atuação. 
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Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de atuação: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos em sua área de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com recursos gerados 
pela cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira responsável pela 
administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos em sua área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos_em sua área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do respectivo ou respectivos 
Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica: 

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para encaminhamento ao respectivo 
Conselho Nacional ou Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos; 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 

CAPÍTULO V 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 45. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será exercida pelo órgão• 
integrante da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
responsável pela gestão dos recursos hídricos. 

- 

1 prestar  apoio administrativo, téenige e ffRaneeife ae CeRselbe Neeiefiel-Ele Reetifees-144r-iees 
II coordenar a  elaboração do Plano Nacional de Recursos  Hídricos e  cncaminhá lo à aprovação do 

_ - - 

de Bacia Hidrográfica; 
IV coordenar o  Sistema dc Informações sobre Recursos  Hídricos; 
V elaborar seu programa  dc trabalho c respectiva proposta orçamentária anual c  submetô los à , 	. 

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos: (Redação dada 
pela Lei 9.984, de 20001 

I — prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
(Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

II — revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/LEIS/L9433.htm 10/14 M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 28



19/10/2015 	 L9433 

III — instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos HíVóin§ e dos Comitêsz 
de Bacia Hidrográfica;" (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 	 Proc. 

IV — revogado;" (Redação dada pela 'Lei 9.984, de 2000) 

irfra 
Lívia Salorrt ;"-Noçjueira 

RF 11.274 

V — elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e submetê-los à 
aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)  

CAPÍTULO VI 

DAS ORGANIZAÇÕES CIVIS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: 

I - consórcios e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; 

II - associações regionais, locais ou setoriais de usuários de recursos hídricos; 

III - organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de recursos hídricos; 

IV - organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da 
•ociedade; 

V - outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos. 

Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos 
hídricos devem ser legalmente constituídas. 

TÍTULO III 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou subterrâneos: 

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de 
USO ; 

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou a utilização de 
recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime, quantidade ou qualidade 

*os mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes; 

III - (VETADO) 

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os mesmos em 
desacordo com as condições estabelecidas na outorga; 

V - perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; 

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos; 

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta Lei e nos regulamentos administrativos, 
compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades competentes; 

VIII - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades competentes no exercício de suas funções. 

Art. 50. Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de obras e 
serviços hidráulicos, derivação ou utilização de recursos hídricos de domínio ou administração da União, ou 
pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da autoridade competente, ficará sujeito às 
seguintes penalidades, independentemente de sua ordem de enumeração: 

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das irregularidades; 
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II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais); 

III - embargo provisório, por prazo determinado, para execução de serviços e obras necessárias ao 
efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de normas referentes ao uso, controle, 
conservação e proteção dos recursos hídricos; 

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu antigo 
estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos arts. 58 e 59 do Código de Águas ou tamponar 
os poços de extração de água subterrânea. 

§ 1° Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a 
multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo cominado em abstrato. 

§ 2° No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do infrator as 
despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas nos citados incisos, na 
forma dos arts. 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de responder pela indenização dos danos a 
que der causa. 

§ 3° Da aplicação das sanções previstas neste título caberá recurso à autoridade administrativa 
competente, nos termos do regulamento. 

§ 4° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

" . Z 

poderão receber delegação do Conselho Nacional ou dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos, por 
prazo determinado, para o exercício dc funções dc competência das Agências dc Água, enquanto crises 
organismos não cc.:tiverem constituídos. 

Art. 51. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 
poderão delegar a organizações sem fins lucrativos relacionadas no art. 47 desta Lei, por prazo determinado, o 
exercício de funções de competência das Agências de Água, enquanto esses organismos não estiverem 
constituídos. (Redação dada pela Lei n° 10.881, de 2004)  

Art. 52. Enquanto não estiver aprovado e regulamentado o Plano Nacional de Recursos Hídricos, a 
utilização dos potenciais hidráulicos para fins de geração de energia elétrica continuará subordinada 
disciplina da legislação setorial específica. 

Art. 53. O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias a partir da publicação desta Lei, encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criação das Agências de Água. 

Art. 54. O art. 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° 	  

- quatro inteiros e quatro décimos por cento à Secretaria de Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

IV - três inteiros e seis décimos por cento ao Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e Energia; 

V- dois por cento ao Ministério da Ciência e Tecnologia. 

4° A cota destinada à Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal será empregada na 
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implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema NO 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede hidrometeStakfmgitr-
nacional. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 § 5°  A cota destinada ao DNAEE será empregada na operação e 	expansão de sua 

rede hidrometeorológica, no estudo dos recursos hídricos e em serviços 
relacionados ao aproveitamento da energia hidráulica." 

Parágrafo único. Os novos percentuais definidos no caput deste artigo entrarão em vigor no prazo de 
cento e oitenta dias contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O Poder Executivo Federal regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 57. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 8 de janeiro de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.1.1997 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete 
controlar e fiscalizar: 

organizar, promover, 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e 
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 	O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, 	promoverá 	a 	preservação, 	conservação, 	defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, 
assegurada a participação da sociedade, : 
administração da qualidade ambiental, proteção, 

organizará, 
sistema 	de 
controle e 

desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

• Parágrafo único - O . Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

normas 
infra- 
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	F_olrt 
P roc. N°. 

Lívia Salomão ogueira 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	RF 11.27n 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I 
'I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção; 

estocagem, 	transporte, 	comercialização 	e 	utilização 	de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II 	- registrando, 	acompanhando e fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do-Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Planó 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, seM 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sançõeS 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade é 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e-padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§, 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãoS 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
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a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e .  industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 	O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§, 20 - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 
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Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 d, 
Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salom c Nogueira 
RF 11.274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARKOS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a nstituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento nnecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itensido Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver documento) 
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 
documento) 
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Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Salorn c Nogueira 
FRP' 11.274 

Lei ha 11.228 3  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imõveis, revoga a Lei n 9 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e 111 assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle .da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações. 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

Folha 	 
P roc. N°. 

Lívia Saio tio Nogueira 
RF 11.274 

• 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as • 
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mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destihado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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Proc. N°. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12638 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Titulo: LEI No 12.638 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Institui a obrigatoriedade da instalaçao de hidrometros em cada urna das unidades 
habitacionais dos predios de apartamentos. 

Projeto: Projeto de Lei No 12/1994 (ver documento) 
Autor(es): Hanna Gharib 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça, julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2002 p. 32 
c. 3. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.744.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. Esta Decisão já transitou 
em julgado. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
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LEI N. 12.638 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Institui a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das unidades 
habitacionais dos prédios de apartamentos. 

(Projeto de Lei n. 12/94, do Vereador Hanna Gharib) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem aprovados a 
partir da data de promulgação da presente lei deverão prever instalações hidráulicas 
que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma de suas unidades 
habitacionais. 
Parágrafo único. Os projetos de edificações que já se encontram na Prefeitura para 
aprovação serão restituídos aos interessados para serem ajustados à exigência do 
corpo deste artigo. 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°. 	alariF 

Prn 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Lívia Salomão ogueira 

RF 11 274 	 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 

pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. N°. 

Lívia Salorr: c Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2° - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1° - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 2° - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3° - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1° - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 2° - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao do esgoto 
a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 - olha 	 
PrOC. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

--L-K4a-Saleman-N-equeife-- 
RP 11.274 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 13369  
Total de referências : 1  
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Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 1° - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 2° - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 3° - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2° - Fica acrescido à Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 3 0  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 

São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	  
Proc. N°.  9U/fr  
Lfvla  SalorTWNVueire 

RF 	. 4 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018  
Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N 0  14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional cia Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei N° 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto n 0  47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1° desta Lei. (ver documento) 
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Proc. N°. 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUN .1-10 DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2 0  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrâmetro para medição individualizada do volume d "água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 6° A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14403 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.403 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o artigo 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água 	em Edificações. 

Projeto: Projeto de Lei No 279/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 50



LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14267 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.267 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico, 
nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 739/2003 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 14.267, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  739/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 
Estabelece obrigatoriedade de instalação de equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico, nas edificações da Administração Municipal direta e indireta, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Nos serviços e obras de manutenção, reforma e de construção de imóveis, 
inclusive unidades de programas habitacionais, realizadas pela Administração Municipal 
direta e indireta, deverão ser instalados equipamentos hidráulicos de consumo 
econômico. 
Parágrafo único. Este artigo não exclui a iniciativa de substituição voluntária de 
dispositivos hidráulicos em qualquer edificação pública ou privada, de acordo com os 
requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
Art. 2 0  Consideram-se equipamentos hidráulicos de consumo econômico aqueles que 
apresentem eficiência hidráulica passível de aferição pelo consumidor ou atestado de 
eficiência de desempenho emitido por órgão técnico oficial. 
Parágrafo único. Entre os redutores e controladores de consumo de água visados por 
esta lei incluem-se vasos sanitários, válvulas de descarga, dispositivos 
economizadores, torneiras e chuveiros. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da implantação desta lei serão suportadas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14513  
Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 14.513 11/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 6/2006 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março. 
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LEI 14.513 DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 

(PROJETO DE LEI 06/06) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, com 
o objetivo de dar publicidade e fornecer instruções detalhadas sobre o modo de 
construção e manutenção de fossas sépticas, de poços de água e de despejos 
sanitários, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março. 
Art. 2° O evento de que trata o artigo anterior passa a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município. 
Art. 3° Poderão participar do evento de que trata esta lei e contribuir para a 
consecução de seus objetivos órgãos governamentais e entidades privadas que se 
relacionem ou sejam vinculadas à problemática dos efluentes no solo. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 16 de outubro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 16 
de outubro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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4 ..11  

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14933 

Total dê referências: 1 
!oJ 

T itu to. . 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

e 
-LEI No 14.g: 	05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogâção expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no.50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 

-•'! 

[ Back 

• 

• • 	 ••• 
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Proc. N°. 

• . 
Lívia Saio 1. - : g uelra 

RF 11.2'74 

4.9 ADE 5 RE JUNHO DE 2009 
. 1 

(Projeto de Lei'mo 530/08, do Executivo, aprovado ., 
Legislativo) 

1_ ,  

bt. 	• 
'Ih'ét:Isão conferidas por lei1.faz saber que 
GILBERTO. KAS'iAB, Prefeito do Município 

Institui a Política de Muda: do Clima no 
i 

r:ijunide.2OOgecretou eteu promulgo a 
i 	

'IV 1) 	, 

TÍTULO 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

na forma de Substitutivo do 

Município de São Paulo. 

de São Paulo, no uso das atribuições que 
a Câmara Municipal, em sessão de 3 'de 
seguinte lei: 

' Art. 1:0. A Políticá Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precauçãosegundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada ccirno razão para pOstergar medidas de combate ao agravamento do efeito 

.estufa; 

poluicior-Oagador, s indo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ainitiíèntal2clecUrante da .6luição, evitando-se a transferência desse custo para a 

eligl   

:P.c1Ç,P 	fs 	 41pP 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 

•conserva ção d'Ci meio ámbiente, garantindo que a natureza preste serviços 
• ambientâis à sociedade ; 	i 

• ,lfesp.9:0,sa ildácIes comuns,  porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
cala irTp NS'asfo'rMie mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 

" rêsbê'ctiN;a 9 i"-es0Mabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

,, IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de , 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.' 

.., 	• 
1. 1 , 1i: • 

" 11'  • 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 57



Folna 	  
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ef" 

Lívia Salomfic Nogueira 
RF 11.274 

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transpor -te individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15572 

Total de referências 1 

1/1 

Título: LEI No 15.572 09/05/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e 
implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 469/2008 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 
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PUBLICADO DOC 10/05/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.572, DE 9 DE MAIO DE 2012 
(Projeto de Lei no 469/08, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 
Determina a adoção dos critérios socioambientais que especifica no 
desenvolvimento e implantação de políticas, programas e ações pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O desenvolvimento e a implantação de políticas, programas e ações pelo 
Poder Público Municipal deverão considerar a adoção de critérios socioambientais 
compatíveis com as diretrizes de desenvolvimento sustentável. 
Art. 2° Para os fins desta lei, consideram-se critérios socioambientais, entre outros 
possíveis decorrentes de sua natureza: 
I - fomento a políticas sociais; 
II - valorização da transparência da gestão; 
III - economia no consumo de água e energia; 
IV - minimização na geração de resíduos; 
V - racionalização do uso de matérias-primas; 
VI - redução da emissão de poluentes; 
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade. 
Art. 3 0  O disposto nesta lei aplica-se aos órgãos da Administração Pública Direta e 
Indireta. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo Livla Salornlic Nogueira 

; 

l'4Tota -•,01 ,44 	• 
Pr■ 

Rase de dados : legis 

Pesquisa: 16050  
a-eferênci ' 1 

Titulo s LEI No 16 l50 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revo "gaç'ão expressa 

,Ementa:: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e. revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto. Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento) 
Autor(es):, EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no'55.750/2014 - Regulamenta o § 5° do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Urbana) .; (ver documento) 

11 'Decreto no55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
çonstrutivajt. ransferido).; (ver 	documento) 
Decreto rio!'.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 

,publico soCM.municipal).; (ver 	documento) 
*Decreto n°46.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver 	documento) 
43.PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga os arts. 4°, 5°, 6°, 9 0  e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; artS. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 

• . 	Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento),  
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) „ 	. 

10,LRevoga a Léj,,Tio 15.525/2012.; (ver 	documento) _ 
Revoga a tge!iip° 13.430/2002. (ver documento) 

Q texto offnal desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra -se disponível 
or meio dêdink no campo Alterações deste registro. 

atas rd.Plerrv - Decreto re;.), 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e A.; A ,.ê.atividades ede índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. ,•. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/2014 

HO DE 2014 
• (Projeto dLei n°,... -ãâ8/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

• 'FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
: 	- 

sessão de 2 de júlho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema dé Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Politica de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem cdino objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o. uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

fóràã,a asSeúurar:o.bem-estar'e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 20 O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, narinas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os .  'diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

'§ 3° O: Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento'; Urbano d& .Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e iiiivadOS.;que atuam em seu território. 

; 	§ 4° OS:Conceitos utilizados nesta lei estão defmidos no Quadro 1. 

Art. 20  A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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- 
• 

Parágrafo único. O Plano MuniCipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de, 1 (um); ano a partir do 

início da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de,'Desenvolvirnento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 
' 

CAPÍTULO H 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 
i!ts 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tern. car áter transversal e 

	

,.f 	; 
g : se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégia :• de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. • • 
Art. 194. São objetivos da Politica Anibiental: 	 . • 
I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos feder .e eátaduais, no que 

couber;  - 	....:. 	.. 

À1-,.:. II - conservação e recuperação do me,i)1 ambiente4*ida paisagerii;-  v, 
III - proteção dos serviços ambientais prestados: pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todáâas suas fornias; . 

V - garantia de proteção dos recursos hidriCos el 'Mananciais de 

abastecimento;  

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças. -elimáticas; 
u*p -,..  VII - incentivo à adoção de hábitor...;costumes: ,,. prátiCas que visem à 

'i!. á5í;"á 	.0.,.;•)= 	:•;,, ,á-;,,.-.. .,:g„.:‘ 	''.; proteção dos recursos ambientais; 	 ,:,.:.1.:: 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizsas e : ..: 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os rem sanescentes flora e da'sfauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante dcíMunki -Pio;-;;;', 

	

ikegl 	, 	 ; 

LII - conservar e recuperar a qualidad. ,ã ambientaNros recursos'hídiicos, 
.!, 

inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográficas, em especial as dos ; mananciais de 

abastecimento; 

qualificadas; 
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IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e proteção 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna silvestre; 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

XI - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia e eiW"rgia:S!eilováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei específica, incentivos fiscais e urbanísticos às 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agro -tóxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 
conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 

específica poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e água, gestão 

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras práticas. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Titulo, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Título TI desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroáréa de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de In 	iaestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

- assegurar a equidade na distribuição territorial dbs serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o. uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a ;preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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VI - estabelecer mecanismos de gestão entre Município, Estado e União 

parw-serviçôs deinteresse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, 

destinação'fMal de lixo, energia e telefonia; 

VII - garantir o investimento em infraestrutura; 

VIII - garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes das 

obras e serviços de infraestrutura urbana; 

IX - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, 

energia elétrica, cabos e demais redes que utilizam o subsolo e o espaço aéreo, mantendo 

Sistema de informações Integrado de Infraestrutura Urbana, incluindo base cartográfica 

georreferenciada das redes de infraestrutura; 

X - estimular a implantação de sistemas de cogeração de energia a serem 

instalados em espaços urbanos definidos nos projetos de estruturação urbana, e nos complexos 

multiusos. 

Art. 198. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Infraestrutura devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - garantia da universalização do acesso à infraestrutura urbana e aos 

serviços de utilidade pública por parte da população; 

II - garantia da preservação do solo e do lençol freático, realizando as 

obras e a manutenção necessárias para o devido isolamento das redes de serviços de 

infraestrutura; 

III - implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de 

infraestrutura de serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e 

espaço aéreo, priorizando as vias de maior concentração de redes de infraestrutura; 

IV - racionalização da ocupação e da utilização da infraestrutura 

instalada e por instalar, garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de 

equipamentos; 

V - instalação e manutenção dos equipamentos de infraestrutura e dos 

serviços de utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários 

do local, bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 

VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e 

ambiental, com base no princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus 

efeitos na saúde humana e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da 

infraestrutura dos serviços de telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 

VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a 

promoção de ações que visem presèrvar e descontaminar o subsolo. 
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CAPÍTULO IV 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

Art. 199. O Sistema de Saneamento Ambiental é: integrado pelos 

sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, dOdrenagem e de gestão 

integrada de resíduos sólidos e composto pelos serviços, equipamentos, infi -aestruturas e 

instalações operacionais e processos necessários para viabilizar: 

I - o abastecimento público de água potável, desde a captação até as 

ligações prediais, com seus respectivos instrumentos de medição, incluindo os sistemas 

isolados; 

H - a coleta, afastamento, tratamento e disposição final adequados dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento do efluente final no meio 

ambiente; 

III - o manejo das águas pluviais, compreendendo desde o transporte, 

detenção, retenção, absorção e o escoamento ao planejamento integrado da ocupação dos 

fundos de vale; 

- a coleta, inclusive a coleta seletiva, o transporte; o transbordo, o 

tratamento e a destinação final dos resíduos domiciliares, da 'varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas, dos estabelecimentos comerciais e prestadores..de serviços, dos 

processos e instalações industriais, dos serviços públicos de saneamento básico, serviços de 

saúde e construção civil; 

V - a hierarquia de não geração, redução, reutilização, reciclagem, o 

tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalraente adequada dos rejeitos por 

meio do manejo diferenciado, da recuperação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis e da 

disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da varrição e limpeza de logradouros 

e vias públicas. 

Parágrafo único. Nas Macroáreas de Preservação de Ecossistemas Naturais 

e na de Contenção Urbana e Uso Sustentável, o saneamento deve obedecer aos critérios da 

infraestrutura rural definidos pelo órgão federal competente e atender à legislação referente às 

unidades de conservação, em especial seus planos de manejo. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Saneamento;Ambiental 

Art. 200. São objetivos do Sistema de Saneamento Ambiental: 

1 - acesso universal ao saneamento básico; 
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II - conservação dos recursos ambientais; 

ifi - recuperação ambiental de cursos d'água e fundos de vale; 

IV - não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Art. 201. São diretrizes do Sistema de Saneamento Ambiental: 

• I - integrar as políticas, programas, projetos e ações governamentais 

relacionadas com o saneamento, saúde, recursos hídricos, biodiversidade, desenvolvimento 

urbano e rural, habitação, uso e ocupação do solo; 

II - integrar os sistemas, inclusive os componentes de responsabilidade 

privada; 

III - estabelecer ações preventivas para a gestão dos recursos hídricos, 

realização da drenagem urbana, gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos e conservação 

das áreas de proteção e recuperação de mananciais e das unidades de conservação; 

IV - melhorar a gestão e reduzir as perdas dos sistemas existentes; 

V - definir parâmetros de qualidade de vida da população a partir de 

indicadores sanitáios, epidemiológicos e ambientais que deverão nortear as ações relativas ao 

saneamento; 

VI - promover atividades de educação ambiental e comunicação social, 

com ênfase em saneamento; 

VII - realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Saneamento Ambiental; 

VIII - articular o Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

ao Plano Municipal de Habitação e ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 

IX - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com o saneamento; 

X - obedecer à legislação estadual sobre as áreas de proteção e 

recuperação aos mananciais e à legislação referente às unidades de conservação, inclusive 

zona de amortecimento; 

XI - aderir à política nacional de saneamento. 

Seção II 

Do Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 
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Art. 202. O Plano Municipal de Saneamento Ambiental Integrado 

deverá ser revisado pela Prefeitura com base na legislação federal, estadual e municipal 

vigente. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de 'Saneamento Ambiental 

Integrado, que se aplica à totalidade do território do Município, deverá atender aos objetivos e 

diretrizes dos arts. 200 e 201, e conter, no mínimo: 

I - análises sobre a situação atual de todos os componentes do Sistema 

de Saneamento Ambiental, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e 

dimensionando as demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epideraiológicos, 

ambientais e socioeconômicos; 

II - metas de curto, médio e longo prazo para a universalização do 

acesso aos serviços de saneamento, para a suficiência dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento dos efluentes de esgotos coletados, para o manejo de águas pluviais e resíduos 

sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 

demais planos setoriais; 

III - programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de fmanciamento; 

IV - ações para emergências e contingências relativas a ocorrências que 

envolvem os sistemas de saneamento; 

V - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação dos 

resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos programados; 

VI - propostas para garantir a sustentabilidade, eficiência e boa 

qualidade urbana e ambiental: 

a) no abastecimento de água; 

b) no esgotamento sanitário; 

c) na limpeza urbana; 

d) no manejo de resíduos sólidos; 

e) no manejo de águas pluviais; 

f) na drenagem urbana; 

g) no controle de vetores. 

Seção III 

Do Sistema de Abastecimento de Água 
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Art. 203. O Sistema de Abastecimento de Água é composto pelas 

estruturas, equipamentos, serviços e processos necessários ao abastecimento de água potável. 

Art. 204. São componentes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - a infraestrutura de captação, tratamento, adução, armazenamento e 

distribuição de água potável; 

II - os mananciais hídricos. 

Art. 205. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Abastecimento de Água devem ter como objetivo a universalização e segurança no 

acesso à água potável, em qualidade e quantidade. 

Art. 206. São diretrizes do Sistema de Abastecimento de Água: 

I - articular a expansão das redes de abastecimento com as ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - definir e implantar estratégias para o abastecimento de água potável 

nos assentamentos urbanos isolados, em especial na Macroárea de Redução da 

Vulnerabilidade e Recuperação Ambiental; 

III - implantar medidas voltadas à redução de perdas e desperdícios de 

água potável; 

IV - implantar medidas voltadas à manutenção e recuperação das águas 

utilizadas para abastecimento humano e atividade agrícola na Macroárea de Contenção 

Urbana e Uso Sustentável, em conformidade com o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável; 

V - expandir as redes de abastecimento de água; 

VI - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 207. As ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Abastecimento de Água são: 

I - expandir as redes e sistemas isolados de abastecimento de água 

potável, conforme Mapa 6 anexo; 

II - ampliar a disponibilidade hídrica por meio do incentivo ao 

consumo racional da água, da conservação da capacidade de produção de água das bacias 

hidrográficas Guarapiranga, Billings e Capivari-Monos, e da implantação de novas adutoras; 

III - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, módulos de tratamento avançado de água nas Estações de Tratamento de 

Água - ETAs Taiaçupeba (Sistema Alto Tietê), Rio Grande (Sistema Rio Grande) e ABV 

(Sistema G uarap iranga) ; 
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IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, medidas 

para controle e monitoramento das águas subterrâneas; 

V - complementar, ajustar e aperfeiçoar o sistema de abastecimento 

público de água potável; 

VI - desenvolver programas educativos e de capacitação para o manejo 

das águas destinadas ao abastecimento humano e à agricultura na zona rural. 

Art. 208. O Executivo regulamentará, por decreto, os procedimentos, 

valoração e metodologia de cálculo e formas de aplicação dos recursos relativos à obrigação 

do órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimentô de água ou que faça 

uso de recursos hídricos, quando beneficiário da proteção proporcionada por -umidade de 

conservação municipal, em contribuir financeiramente para sua proteção ou implementação. 

Seção IV 

Do Sistema de Esgotamento Sanitário 

Art. 209. O Sistema de Esgotamento Sanitário é composto pelos 

sistemas necessários ao afastamento e tratamento dos efluentes sanitários, incluindo as 

infraestruturas e instalações de coleta, desde as ligações prediais, afastamento, tratamento e 

disposição final de esgotos. 

Art. 210. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Esgotamento Sanitário devem ter como objetivo a universalização do atendimento 

de esgotamento sanitário. 

Art. 211. São diretrizes do Sistema de Esgotamento Sanitário: 

I - articular a expansão das redes de esgotamento sanitário às ações de 

urbanização e regularização fundiária nos assentamentos precários; 

II - eliminar os lançamentos de esgotos nos cursos d'água e no sistema 

de drenagem e de coleta de águas pluviais, contribuindo para a recuperação de rios, córregos e 

represas; 

ifi - complementar os sistemas existentes, inclusive com a implantação 

de sistema isolados; 

IV - manter e cadastrar as redes existentes. 

Art. 212. São ações prioritárias para a complementação e melhoria do 

Sistema de Esgotamento Sanitário: 

1 - expandir as redes de esgotamento sanitário; 
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II - implantar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, novos interceptores e coletores-tronco para a ampliação do sistema de 

afastamento, conforme Mapa 7 anexo; 

III - implantar novos módulos de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgotos - ETEs; 

IV - implantar, em articulação com os órgãos competentes, sistemas 

isolados de esgotamento sanitário na Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e nos 

assentamentos isolados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação 

Ambiental, com tecnologias 'adequadas a cada situação, inclusive tratamento biológico, em 

conformidade com a legislação estadual de proteção e recuperação de mananciais, com o 

Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e com os Planos de Manejo das 

Unidades de Conservação; 

V - iniciar, em articulação com outras prefeituras e órgãos públicos, 

caso necessário, a implantação de módulos de tratamento terciário nas ETEs Barueri, ABC, 

Parque Novo Mundo, São Miguel e Suzano. 

Seção V 

Do Sistema de Drenagem 

Art. 213. O Sistema de Drenagem é definido como o conjunto formado 

pelas características geológico-geotécnicas e do relevo e pela infraestrutura de macro e 

microdrenagem instaladas. 

Art. 214. São componentes do Sistema de Drenagem: 

I - fundos de vale, linhas e canais de drenagem, planícies aluviais e 

talvegues; 
II - os elementos de microdrenagem, como vias, sarjetas, meio-fio, 

bocas de lobo, galerias de água pluvial, entre outros; 

III - os elementos de macrodrenagem, como canais naturais e 

artificiais, galerias e reservatórios de retenção ou contenção; 

IV - o sistema de áreas protegidas, áreas verdes e espaços livres, em 

especial os parques lineares. 

Art. 215. São objetivos do Sistema de Drenagem: 

I - redução dos riscos de inundação, alagamento e de suas 

consequências sociais; 

II - redução da poluição hídrica e do assoreamento; 

- recuperação ambiental de cursos d'água e dos fundos de vale. 
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Art. 216. São diretrizes do Sistema de Drenagem: 

I - adequar as regras de uso e ocupação do solo ao regime fluvial nas 

várzeas; 

II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, 

principalmente várzeas, faixas sanitárias, fundos de vale e cabeceiras de drenagem; 

III - respeitar as capacidades hidráulicas dos corpos d'água, impedindo 

vazões excessivas; 

IV - recuperar espaços para o controle do escoamento de águas pluviais; 

V - adotar as bacias hidrográficas como unidades territoriais de análise 

para diagnóstico, planejamento, monitoramento e elaboração de projetos; 

VI - adotar critérios urbanísticos e paisagísticos que possibilitem a 

integração hamiônica das infraestruturas com o meio ambiente urbano; 

VII - adotar tecnologias avançadas de modelagem hidrológica e 

hidráulica que permitam mapeamento das áreas de risco de inundação, considerando 

diferentes alternativas de intervenções; 

VIII - promover a participação social da população no planejamento, 

implantação e operação das ações de drenagem e de manejo das águas pluviais, em especial na 

minoração das inundações e alagamentos; 

IX - promover junto aos municípios, aos consórcios intermunicipais e 

ao Estado o planejamento e as ações conjuntas necessárias para o cumprimento dos "objetivos 

definidos para este sistema; 

X - promover a participação da iniciativa privada na implementação das 

ações propostas, desde que compatível com o interesse público; 

XI - promover a articulação com instrumentos de planejamento e gestão 

urbana e projetos relacionados aos demais serviços de saneamento. 

Art. 217. As ações prioritárias no Sistema de Drenagem são: 

I - elaborar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, 

consideradas as ações de limpeza urbana previstas no Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 

II - criar um órgão municipal de planejamento e gestão de drenagem e 

dos recursos hídricos; 

III - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de 

risco de inundações e aprimorar os sistemas de alerta e de emergência; 
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IV - elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados dos 

elementos de macrodrenagem, incluindo canais naturais e artificiais, galerias e reservatórios 

de retenção ou contenção; 

V - implantar sistemas de detenção ou retenção temporária das águas 

pluviais que contribuam para melhoria do espaço urbano, da paisagem e do meio ambiente; 

VI - implantar o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de 

Vale; 

VII - desassorear os cursos d'água, canais, galerias, reservatórios e 

demais elementos do sistema de drenagem; 

VIII - revisar a legislação referente aos sistemas de retenção de águas 

pluviais; 

IX - implementar medidas de controle dos lançamentos na fonte em 

áreas privadas e públicas; 

X - adotar medidas que minimizem a poluição difusa carreada para os 

corpos hídricos; 

XI - adotar pisos drenantes nas pavimentações de vias locais e passeios 

de pedestres. 

§ 1° O Plano Diretor de Drenagem é o instrumento para a gestão 

sustentável da drenagem, atendendo aos objetivos e diretrizes dos arts. 215 e 216 desta lei. 

§ 2° O Plano Diretor de Drenagem deverá conter, no mínimo: 

I - plano de gestão com ações de desenvolvimento institucional, com 

estruturação de entidade específica para planejamento e gestão do Sistema de Drenagem, 

fortalecimento da relação entre o Município e os órgãos e entidades dos demais entes 

federativos, identificação de fontes de financiamento, proposição de estratégias para o 

desenvolvimento tecnológico e para a formação e a capacitação dos quadros técnicos; 

II - programa de bacias com propostas de ações estruturais e não 

estruturais planejadas com base em estudos multidisciplinares, cadastros, cartografias, 

modelagens matemáticas e monitoramento hidráulico e hidrológico de cada bacia; 

III - caracterização e diagnóstico dos sistemas de drenagem, avaliando 

seus impactos nas condições de vida da população, a partir de indicadores sanitários, 

epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos; 

IV - metas de curto, médio e longo prazo para melhorar o sistema de 

drenagem do Município, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e 

identificando possíveis fontes de financiamento. 
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Art. 218. As intervenções de macrodrenagem, tais como sistemas de 

detenção ou retenção temporária das águas pluviais, deverão considerar previamente a adoção 

de medidas não estruturais na mesma sub-bacia, como a implantação de parques lineares. 

Seção VI 

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 219. O Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é 

definido como o conjunto de serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações 

operacionais públicas voltadas ao manejo diferenciado, recuperação dos resíduos sólidos 

reutilizáveis e recicláveis e disposição final dos rejeitos originários dos domicílios e da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, estabelecidos pelo Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, além das normativas municipais pertinentes. 

Parágrafo único. Compõem também o Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais 

privadas destinadas ao manejo de resíduos. 

Art. 220. São objetivos do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamentos dos 

resíduos sólidos, bem como a disposição final adequada dos rejeitos; 

II - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 

de bens e serviços; 

III - articulação entre as diferentes instituições públicas e destas com o 

setor empresarial, visando à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

IV - universalização da coleta de resíduos sólidos; 

V - redução do volume de resíduos sólidos destinados à disposição 

final, principalmente nos aterros. 

Art. 221. São diretrizes do Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos: 

I - seguir as diretrizes e determinações da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, instituída pela legislação federal; 

II - promover ações que visem minorar a geração de resíduos; 

ifi - promover a máxima segregação dos resíduos nas fontes geradoras; 

IV - incentivar a retenção dos resíduos na fonte; 

V - organizar as múltiplas coletas seletivas para os diversos resíduos; 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 76



Proc. N°. 

Lívia Salorrtfic Nogueira 
RF 11.274 

VI - assegurar a destinação adequada dos resíduos sólidos; 

VII - 
promover a inclusão socioeconôraica dos catadores de material 

reciclável; 

VIII - buscar a sustentabilidade econômica das ações de gestão dos 

resíduos no ambiente urbano; 

IX - incentivar as atividades de educação ambiental, com ênfase em 

manejo de resíduos sólidos; 

X - 
realizar processos participativos efetivos que envolvam 

representantes dos diversos setores da sociedade civil para apoiar, aprimorar e monitorar o 

Sistema de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XI - articular as diferentes ações de âmbito metropolitano relacionadas 

com a gestão de resíduos sólidos. 

Art. 222. São componentes do Sistema de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos os seguintes serviços, equipamentos, infraestruturas, instalações e processos 

pertencentes à rede de infraestrutura urbana: 

I - coletas seletivas de resíduos sólidos; 

II - processamento local de resíduos orgânicos; 

III - centrais de processamento da coleta seletiva de resíduos secos e 

orgânicos; 

IV - estabelecimentos comerciais e industriais de processamento de 

resíduos secos e orgânicos; 

V - áreas de triagem, transbordo e reciclagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

VI - unidades de compostagem e biodigestão anaeróbia "in situ"; 

VII - 
estações de transbordo 'para resíduos domiciliares e da limpeza 

urbana; 

VIII - postos de entrega de resíduos obrigados à logística reversa; 

IX - centrais de tratamento de resíduos de serviços da saúde; 

X - centrais de manejo de resíduos industriais; 

XI - aterros de resíduos da construção civil e sanitários; 

XII - ilhas de contêineres; 

XIII - ecoparques para tratamento mecânico e biológico de resíduos 

indiferenciados; 

XIV - ecopontos para recebimento de resíduos diversos. 
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Parágrafo único. Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 

AMLURB, em conformidade com suas atribuições, estabelecer, por meio de resoluções, as 

condições de operação e a definição dos limites de porte dos componentes do sistema de áreas para 

a gestão integrada de resíduos sólidos descritos neste artigo. 

Art. 223. São ações prioritárias do Sistema de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos: 

I - implementar o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 
II - orientar os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

monitorar a sua implementação; 

III - universalizar a coleta seletiva de resíduos secos e orgânicos com 

atendimento de todo o território de cada distrito da cidade, precedido de campanhas; 
IV - implantar os ecoparques, centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos, estações de 
transbordo e ecopontos, conforme Quadro 8 anexo; 

V - implantar ou requalificar as centrais de processamento da coleta 

seletiva de secos, as centrais de processamento da coleta seletiva de orgânicos e os ecoparques 

para tratamento dos remanescentes da coleta seletiva, conforme Quadro 8 anexo; 
VI - integrar a gestão de resíduos sólidos, inclusive os componentes de 

responsabilidade privada; 

VII - introduzir o manejo diferenciado dos resíduos orgânicos, 

componente principal dos resíduos urbanos, possibilitando sua retenção na fonte e alternativas 

de destinação que permitam sua valorização como composto orgânico e como fonte de biogás 
e energia; 

VIII - estabelecer novas instalações públicas para a destinação final de 	010 
resíduos sólidos segundo determinações da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

IX - expandir as ações de inclusão social, gerar oportunidades de 

trabalho e obtenção de rendas, incentivar as cooperativas no campo da economia solidária e 

apoiar os catadores isolados de materiais reaproveitáveis e recicláveis; 

X - definir estratégia para formalização contratual do trabalho das 

cooperativas e associações de catadores, para sustentação econômica do seu processo de 

inclusão social e dos custos da logística reversa de embalagens; 

XI - fomentar a implantação de unidades, públicas e privadas, voltadas 

à valorização de resíduos secos e orgânicos, resíduos da construção civil, e outros, conforme a 

ordem de prioridades definida na Politica Nacional de Resíduos Sólidos; 
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implementação do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

XV - assinar termo de compromisso para logística reversa junto aos 

fabricantes, importadores, comerciantes e distribuidores dos materiais previstos na Política 

Nacional de Resíduos Sólidos; 

XVI - incentivar e acompanhar a implementação das ações para o 

manejo diferenciado dos resíduos sólidos nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos; 
XVII - implementar programa que vise à sustentabilidade ambiental das 

feiras livres, em conformidade com o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

§ 1° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

incentivar política de compras públicas sustentáveis que vise à aquisição pública de produtos e 

suas embalagens fabricados com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem e 

estabelecerá a negociação pelo reconhecimento das responsabilidades pelos custos de coleta, 

transporte, processamento e disposição final de rejeitos em aterros sanitários. 

§ 2° A administração municipal estabelecerá mecanismos para 

às atividades voltadas à valorização de diferenciação do tratamento tributário referente 

resíduos resultantes das coletas seletivas. 

Art. 224. O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado 

com base na legislação federal, municipal e estadual vigente, deverá contemplar ações de 

responsabilidade pública, privada e compartilhada, relativas aos resíduos gerados no território 

do Município. 
§ 1° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá atender 

aos objetivos e diretrizes dos arts. 220 e 221 desta lei, e conter, no mínimo: 
I - análises sobre a situação atual da gestão de resíduos sólidos no 

Município, avaliando seus impactos nas condições de vida da população e dimensionando as 

demandas sociais a partir de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos; 

Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

empreendimentos já estabelecidos, 
XII - apoiar a formalização de 

voltados ao manejo de resíduos sólidos; 

XIII - estabelecer procedimentos 

agregados reciclados e composto orgânico; 

XIV - estabelecer 

desenvolvimento de ações de educação 

de compra pública sustentável para 

parcerias com instituições locais para o 

ambiental e comunicação social voltadas à 
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II - metas de curto, médio e longo prazo, para garantir maior 

sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, admitidas soluções graduais e progressivas, 

observando a compatibilidade com os demais planos setoriais e as referências apresentadas no 
Quadro 8 anexo; 

- programas, projetos, ações e investimentos necessários para atingir 

as metas mencionadas no inciso anterior de modo compatível com os respectivos planos 

plurianuais e com planos setoriais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 
IV - ações emergenciais e de contingência relativas às ocorrências que 

envolvem os sistemas de gestão integrada de resíduos sólidos; 

V - ações para implantação de uma rede de equipamentos para 
recebimento de resíduos sólidos; 

VI - mecanismos e procedimentos para o monitoramento e avaliação 

dos resultados alcançados com a implementação dos projetos, ações e investimentos 
programados; 

VII - ações que compatibilizem com as políticas relativas aos sistemas 
de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem. 

§ 2° O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá ser 
revisto a cada 4 (quatro) anos. 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Mobilidade 

Art. 225. O Sistema de Mobilidade é defmido como o conjunto 
organizado e coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, infraestruturas e 

instalações operacionais necessários à ampla mobilidade de pessoas e deslocamento de cargas 

pelo território municipal, visando garantir a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à 

saúde de todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabilidade social, 
além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 226. São componentes do Sistema de Mobilidade: 
I - sistema viário; 

II - sistema de circulação de pedestres; 
III - sistema de transporte coletivo público; 

IV - sistema de transporte coletivo privado; 

V - sistema cicloviário; 
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Art. 261. O Sistema de Infraestrutura Aeroviária é o conjunto de áreas, 

instalações e equipamentos urbanos necessários para possibilitar a circulação de aeronaves, 

como os helipontos, heliportos, aeródromos e aeroportos. 

Art. 262. Para planejar e organizar o Sistema de Infraestrutura 

Aeroviária, deverá ser elaborado, de foinia participativa, o Plano de Transporte e de 

Infraestrutura Aeroviária. 

Par.á4rafo único. O Plano de Infraestrutura Aeroviária deve ser 

elaborado no prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência desta lei. 

Art. 263. O conteúdo do Plano de Infraestrutura Aeroviária será 

definido pelo Executivo. 

Art. 264. A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos 

ficará condicionada à apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/REVIA 

e Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV, no âmbito do processo de 

licenciamento ambiental até a emissão da competente Licença Prévia - LP. 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 
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§ 4° A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 
sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 
específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 
Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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1/1 
Título: LEI No 16.160 13/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Programa de reúso de água em postos de serviços e abastecimento de veículos e lava-
rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 323/2010 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.160, DE 13 DE - ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 323/10, do Vereador Dalton Silvano - PV) 

Cria o Programa de reúso de água em postos de serviços e 
abastecimento de veículos e lava-rápidos no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os postos de serviços e abastecimento de veículos e lava-rápidos, no Município 
de São Paulo, farão o reúso da água utilizada na lavagem de veículos, após passar pelo 
processo de tratamento adequado. 

Art. 2° Para o cumprimento do art. 1° desta lei, os postos de gasolina e lava-rápidos 
deverão instalar sistemas e equipamentos exclusivos para captação, tratamento e 
armazenamento da água, visando ao seu reúso em atividades que admitam o uso de água de 
qualidade não potável. 

Art. 3° No processo de captação, tratamento, armazenamento e reúso da água deverá 
ser observada a legislação que rege a matéria, notadamente as resoluções do Conama - 
Conselho Nacional do Meio Ambiente e eventuais normas emanadas da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

Art. 4° Os resíduos resultantes do processo de tratamento da água utilizada na 
lavagem de veículos deverão ter destinação ambientalmente adequada, de acordo com a 
legislação específica em vigor. 

Art. 5° Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a partir da publicação desta lei, para se adaptarem às suas disposições. 

Art. 6° Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais deverão 
ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 7° A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado 
outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 8° Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento dos estabelecimentos faltosos serão cassados. 

Art. 9° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficia 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.160 de 13/04/2015 
Secretaria de Documentação 
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1/1 

Título: LEI N°16.172 17/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e fornecida por meio da rede da 
Sabesp que abastece o Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 529/2014 (ver documento) 

Autor(es): Mano Covas Neto; Ari Friedenbach; José Police Neto; Laércio Benko; Nabil Boduki; Nelo 
Rodolfo; Paulo Frange; Roberto Tripoli 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.172, DE 17 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 529/14, dos Vereadores Mario Covas Neto - PSDB, Ari 
Friedenbach - PROS, José Police Neto - PSD, Laércio Benko - PHS, Nabil 

Bonduki - PT, Neto Rodolfo - PMDB, Paulo Frange - PTB e Roberto Tripoli - PV) 

Proíbe a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e 
fornecida por meio da rede da Sabesp que abastece o Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica proibida a lavagem de calçadas com água tratada ou potável e fornecida 
por meio da rede da Sabesp que abastece o Município de São Paulo. 

§ 1° A limpeza deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reúso, de poço ou de 
aproveitamento de água de chuva, desde que comprovada a origem da água utilizada. 

§ 2° Os casos extraordinários para não aplicabilidade da proibição prevista nesta lei 
serão regulamentados pelo Poder Executivo. 

Art.. 2° O descumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator às 
penalidades abaixo, na seguinte ordem: 

I - advertência por escrito; 

II - em caso de reincidência, multa no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
e em valor dobrado no caso de nova infração. 

§ 1° A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

§ 2° A fiscalização e autuação das referidas infrações, bem como a cobrança e a 
destinação dos recursos oriundos das multas, serão definidas de comum acordo entre o Poder 
Executivo e a Sabesp em regulamentação específica. 

§ 30  O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade através de exposição de 
motivos ao órgão competente em que justifique a necessidade de realizar a lavagem da 
calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 

Art. 3° Fica alterada a redação do parágrafo único do art. 6° da Lei n° 14.934, de 18 de 
junho de 2009, que passa a vigorar acrescido do inciso VIII, com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

Parágrafo único. 	  
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Este texto não substitui o publicado no Diário0fiêial 

Para informações sobre revogações oti=alterações a esta norma visite,o site www carnara.s  

VIII - implantação de sistemas de captação, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, subterrâneas e de reúso, observadas as normas legais sanitárias e de saúde pública, 
em equipamentos públicos e nas áreas de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda." (NR) 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2015. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.172 de 17/04/2015 
Secretaria de Documentação 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16174 

Total de referências : 1 

1/' 

LEI No 16.174 22/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Estabelece regramento e medidas para fomento ao reúso de água para aplicações não 
potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de 
água de chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e 
revoga a Lei Municipal no 13.309/2002, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. 
Projeto de Lei No 870/2013 (ver documento) 

Todos os Vereadores 
Revoga a Lei no 13.309/2002. (ver documento) 
Lei no 13.309/2002 - Dispõe sobre o reúso de água não potável e dá outras providências. (ver 

documento)  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salom c ogueira 
RF 11.270, 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.174, DE 22 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 870/13, todos os Srs. Vereadores) 

Estabelece regramento e medidas para fomento ao reúso de água 
para aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente 
final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de chuva, da 
drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol 
freático e revoga a Lei Municipal n° 13.309/2002, no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo adotará preferencialmente a água de 
reúso, proveniente do polimento do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da 
recuperação de água de chuva, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável, em 
obras e serviços executados com mão de obra própria ou contratados, como: 

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, túneis, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 

II - lavagem de lagos e fontes ornamentais; 

III - desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de lobo e 
piscinões; 

IV - lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntária (PEVs); 

V - umectação de ajuste para umidade ótima na terraplenagem; 

VI - cura e água de mistura de concreto não estrutural; 

VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 

VIII - emulsão para lubrificação de rolos compressores em serviços de pavimentação 
asfáltica; 

IX - umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em logradouros 
em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde pública; 

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua recuperação e envidraçamento, em 
havendo condições que evitem a dispersão de névoa ou isolamento adequado para o tráfego 
de transeuntes; 

XI - operações de rescaldo após incêndios, realizadas por bombeiros. 

Parágrafo único. A lavagem externa de trens urbanos e de metrô e aviões com água de 
reúso poderá ser incentivada pelo Executivo, no que couber, de cooperação com a 
concessionária Sabesp e empresas destes setores. 
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Art. 2° O fornecimento e utilização de água de reúso oriunda do polimento de estações 
de tratamento de esgoto deverão observar: 

§ 1° Conceitua-se como água de reúso a produzida por polimento do efluente final de 
estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e tratamento simplificado 
de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários especificados em legislação e 
regulamentação pertinentes, para aplicações não potáveis. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas relativas ao uso preferencial 
de água de reúso nas aplicações não potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos 
de incentivo financeiro ou maior pontuação na seleção de propostas. 

§ 3° Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável para 
atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços 
contratados são: 

I - preço da água de reúso igual ou inferior ao da água potável, para o volume e vazão 
previstos, proporcionando alguma redução de custos, incluindo-se as despesas de frete; 

II - disponibilidade da água de reúso na área da subprefeitura, com logística adequada 
de fornecimento por caminhão-tanque, contêiner flexível ou adutora; 

III - qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas e 
normas aplicáveis; 

IV - atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de concreto" 
para o uso em cura e preparação de concreto não estrutural. 

§ 4° Os reservatórios, tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou 
torneiras deverão estar identificados na forma estabelecida na regulamentação e normatização 
aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou 
qualquer outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reúso adquirida da concessionária de saneamento. 

§ 5° A utilização de água de reúso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam 
eventual contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 

§ 6° A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas verdes 
poderá ser feita com água de reúso, desde que: 

I - assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo por acúmulo de sódio; 

II - haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato 
direto com a vegetação. 

Art. 3° Os veículos de transporte, contêineres flexíveis, tanques móveis e estacionários 
para estocagem e transporte de água de reúso deverão ser de uso exclusivo. 

Parágrafo único. Os equipamentos acima deverão ter inscrição alusiva: "Água de 
reúso, poupando mananciais", que também deve figurar nas placas de obras em que se fizer 
utilização de água de reúso. 

Art. 4° Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar o reúso de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários e águas de rebaixamento do 
lençol freático em obras de empreendimentos imobiliários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis. 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções. 

§ 2° A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nos próprios municipais 
em que houver águas do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque, 
assim como o uso local em obras contratadas, que exijam rebaixamento de lençol. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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§ 3° Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmos dos previstos para atendimento da Lei Municipal n° 
13.276/2002 ("lei das piscininhas" para coleta e liberação lenta de águas de chuva) e que 
também poderão receber a água de reúso adquirida da Sabesp. Assim poderá se consorciar 
estas três fontes alternativas de água de reúso, assegurando maior volume e disponibilidade, 
mesmo em períodos de estiagem. 

§ 4° Entre os usos compatíveis a ser privilegiados para a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem, de chuva e reúso de ETEs estão a irrigação de áreas verdes, 
lavagem de pátios e equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros 
em partes comuns. 

§ 5° Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção de material do 
subsolo, o que poderia acarretar arraste de finos e futura instabilidade do terreno e recalque do 
solo. 

Art. 5° O excedente não consumido internamente com reúso poderá ser cedido a 
imóveis vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção. O contrato firmado deverá ser devidamente comunicado aos órgãos licenciadores 
e à concessionária de saneamento Sabesp e constar no memorial de licenciamento, em caso 
de novos empreendimentos. As águas para as quais não houve possibilidade de consumo por 
reúso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, observando-se normas vigentes para 
se prevenir dano e em vazão compatível com seu dimensionamento, devendo se evitar realizar 
esta operação em caso de chuvas intensas. 

- Parágrafo único. A saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 6° A lavagem de veículos em postos de serviço e lava-rápidos deverá utilizar água 
de reúso de captação de chuva pura ou misturada à água potável, caso o volume seja 
insuficiente. A água de chuva deverá ser tratada previamente para evitar risco de 
contaminação microbiológica ou danos na forma de corrosão ou depósitos à pintura, vidros e 
componentes. Ficarão isentos da obrigatoriedade de captação de água de chuva os 
estabelecimentos que possuírem poço profundo próprio com outorga ou oferecerem limpeza a 
seco. Isso desde que com produtos químicos biodegradáveis, de baixa toxicidade, aprovados e 
eficientes para a limpeza completa ou final, após remoção com água de terra e sujidade 
grosseira. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos que oferecerem serviço de lava-rápido ou ducha 
de veículos contarão com um prazo de três anos, a contar da regulamentação desta lei, para 
adaptarem suas instalações para recolher e estocar a água de chuva. 

Art. 7° As instituições de ensino das redes pública e privada deverão possuir 
instalações para captação e estocagem de água de chuva para reúso sempre que for viável 
tecnicamente, devendo apresentar memorial descritivo na subprefeitura ou justificativa da 
impossibilidade de execução. 

§ 1° As instalações que já atendem à Lei Municipal n° 13.276/2002 ("lei das 
piscininhas") deverão apenas construir instalações que permitam tratar e disponibilizar estas 
águas para usos não potáveis compatíveis e obedecendo ao fixado nos arts. 8° e 9°. 

Art. 8° A rede hidráulica interna para distribuição das águas de reúso de qualquer fonte 
deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível mistura via 
conexão por manobra de válvulas. 

Art. 9° As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para dessedentação ou consumo 
potável. 

Art. 10. Fica revogada a Lei Municipal n° 13.309/2002. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por . conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2015. 

Este texto não substitui o publicado 

Para informações sobr 

no Diário Oficial da Cidade em 23/04/201 

revogações ou alterações a esta norma, visite o sito wwWcamara.sb.gov.br:  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de DocUmentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N°. 

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salornàá ()guelra 
RF 11.2?4 

Base de dados legis 

Pesquisa : 47279 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 47.279 16/05/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
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DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 2°. O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 3°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1° de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 4°. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 1°. À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 2 0 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 5 0 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 6°. Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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19/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

F.olha 
Proc. N°. 

Ira 4- 
'1 Base de dados : iegis 	 RF 1.274  

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2012 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 12/04/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 24/2011 (ver documento) 
Autor(es):  Carlos Neder 

Regulamentação: Ato da CMSP no 1.187/2012 - Regulamenta esta Resolução. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 2 

RESOLUÇÃO No 05 DE 12 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 24/11) 
(VEREADOR CARLOS NEDER - PT) 
Dispõe sobre a criação de Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criado o Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. 
Parágrafo único. O Fórum Suprapartidário a que se refere o "caput" deste artigo 
funcionará nas dependências da Câmara Municipal de São Paulo ou fora dela, 
mediante programação e atividades. 
Art. 2° Compete ao Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e 
Sustentável, por meio do debate no legislativo, formular subsídios para a futura 
discussão do Plano Diretor da Cidade de São Paulo, priorizando aspectos atinentes 
à sustentabilidade socioambiental urbana e à participação cidadã e controle social 
na formulação e execução das políticas públicas a serem definidas no âmbito do 
Plano Diretor. 
Parágrafo único. Para efeitos dessa resolução, entende-se por uma cidade saudável 
e sustentável aquela que associa formas de crescimento menos agressoras ao 
ambiente urbano, redução do uso de energia, melhoria do transporte público, 
integração de políticas públicas orientadas pelo ideal de uma cidade saudável e 
planejamento da expansão territorial de forma mais sustentável, reservando às 
atuais e futuras gerações um ambiente equilibrado e com sadia qualidade de vida. 
Art. 3° O Fórum Suprapartidário por uma São Paulo Saudável e Sustentável será 
composto por parlamentares e representantes dos partidos políticos com mandato 
nesta Câmara Municipal e por representantes de entidades, instituições acadêmicas 
e de pesquisa, movimentos sociais, organizações não governamentais e lideranças 
representativas da sociedade civil interessados em participar de suas atividades. 
Art. 4 0  Os participantes do Fórum Suprapartidário terão seus nomes, áreas em que 
atuam e respectivos contatos registrados para a adequada organização de suas 
reuniões e eventos. 
Parágrafo único. Dentre os participantes do Fórum será constituído um grupo 
executivo com a incumbência de secretariar as iniciativas do Fórum Suprapartidário 
e será responsável por colaborar para a organização e divulgação das atividades e 
eventos. 
Art. 5 0  As reuniões do Fórum serão sempre públicas e seus atos e deliberações 
deverão ser divulgados, sempre que possível, por todas as formas de publicidade à 
disposição da Câmara Municipal, em especial o Diário Oficial da Cidade, a TV 
Câmara São Paulo, a Rádio Web e o Portal da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 6 0  Compete ao Fórum elaborar seu Regimento Interno dentro do prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua instalação. 
Art. 7° As despesas com a execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo regulamentará a presente 
resolução no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 3 AND 2013 

Total de referências : 1 

1/1 

Titulo: RESOLUCAO DA CMSP No 3 06/03/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Frente Parlamentar peia Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução No 3/2013 (ver documento) 

Autor(es): Ari Friedenbach; Floriano Pesaro; Mário Covas Neto; Ricardo Young 
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RF 11.274 

PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 88 c. 4 

RESOLUÇÃO No 03 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 03/13) 
(VEREADORES ARI FRIEDENBACH - PPS, FLORIANO PESARO — PSDB, 
MÁRIO COVAS NETO - PSDB E RICARDO YOUNG - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar pela Sustentabilidade na Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar pela Sustentabilidade. 
Art. 2° A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade será constituída mediante a livre 
adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as), com o objetivo de contribuir para a 
formação das bases sociais e políticas para a construção de uma nova São Paulo 
sob o prisma da democracia e da sustentabilidade, com base no Programa "Cidades 
Sustentáveis" do qual o prefeito Fernando Haddad é signatário, priorizando a 
defesa da vida, de princípios e valores humanistas e a consciência ambiental. 
Art. 3 0  As ações da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade visam agregar 
conhecimento e articular a produção de conteúdos em torno de uma plataforma de 
convergência sobre os temas ligados à democracia e à sustentabilidade, envolvendo 
redes de instituições e de colaboradores. 
Art. 4 0  A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade estabelecerá relações de 
cooperação e apoio a ações e projetos de instituições da sociedade civil brasileira e 
internacional, particularmente da América do Sul, identificados com seus objetivos 
e contribuindo para o fortalecimento da sociedade. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade serão 
coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato de um ano, e 
serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus componentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar pela Sustentabilidade serão públicas, 
realizadas periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas, incluindo 
empresários, sociedade civil organizada e o público em geral, especialmente os 
munícipes. 
Art. 7° A Frente Parlamentar pela Sustentabilidade produzirá relatórios das suas 
atividades, apresentando sumários das conclusões das reuniões, seminários, 
simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a sociedade. 
Art. 8° Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a 
implementação das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da 
Frente Parlamentar pela Sustentabilidade. 
Art. 9 0  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou 
seja, em 31/12/2016. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Art. 90 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 
refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 10°. As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

III - DA REFFUGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 11°. Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída Igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120. Os projetos dos edifícios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 13 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetônicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 150 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§10  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 17°. A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 18°. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 190 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetônicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI- DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1°. Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE AGUA 
Art. 30• Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 50 • Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou Industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume Igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 6°. O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70 • Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportlivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art...80 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 
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Art. 200 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 230 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 270  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 280  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.'' 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salom 	ogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00128/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Institui a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Agua" nas 
escolas da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1° Fica instituída a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da 
Água" na rede municipal de ensino de São Paulo, que será comemorada 
anualmente, na semana do dia 22 de março, quando é comemorado o Dia Mundial 
da Água. 
Parágrafo Único: A "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" na 
rede municipal de ensino de São Paulo passa a integrar o Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 2° - Durante a "Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água" 
serão promovidas palestras, cursos e outras ações educativas acerca da 
importância do uso sustentável da água em toda a rede de ensino do Município de 
São Paulo, com o envolvimento da escola, família e sociedade. 
Parágrafo Único: As ações citadas no caput deste artigo serão implementadas na 
forma de campanhas institucionais, seminários, palestras, visitas as estações de 
tratamento e distribuição de água, atividades artísticas e culturais e outras formas 
julgadas convenientes, objetivando promover a conscientização geral da população 
sobre a importância da preservação e do uso racional deste recurso natural cada 
vez mais escasso no planeta. 
Art.3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art.4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes". 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Saio lio Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 dos Vereadores Natalini (PV), José Police 
Neto (PSD), Antonio Goulart (PSD), Mario Covas Neto (PSDB) e Toninho 
Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 20 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 30 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 2 0 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 30 . Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
Art. 40 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 50  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
60 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento 
designado, em palestra educativa conform 
III - multa no valor de R$ 200 00 e em va 

na presente Lei sujeitará o infrator às 

do responsável pelo imóvel ou preposto 
e a rt . 50 ; 
lor dobrado após nova reincidência 
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§ 1 0 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 7 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 90• Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-0231/2014, RDS 13-0537/2014, RDS 13- 
0538/2014 e RDS 13-0539/2014 alteram os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 20 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 30 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 20 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 30 . Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
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Folha 	  
Proc. N°. 	rrç  

Lívia Saio ac ogueira 
RF 11.274 

Art. 40 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
60 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 5 0 ; 
III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
§ 1 0 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 7 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomã 	°guelra 
RF 11,2'74 

PUBLICADO DOC 19/02/2014, pág. 164 

PROJETO DE LEI N° 01-00044/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
Dispõe sobre o reaproveitamento de água pluvial nas escolas públicas municipais, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída, através da presente lei, a obrigatoriedade do reaproveitamento 
de água pluvial em todas as escolas públicas municipais da cidade de São Paulo. 
Art. 2° A implantação do sistema de reaproveitamento de água pluvial cabe à 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e à Secretaria da Educação em parceria com a 
comunidade escolar. 
Art. 3° O funcionamento do sistema de captação de água pluvial terá a participação 
obrigatória de todos os alunos e funcionários da rede de escolas públicas municipais da 
cidade de São Paulo para o êxito deste projeto. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00277/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizado o Executivo a criar o Programa Banco de Águas da Cidade 
de São Paulo, destinado a armazenar, tratar e redistribuir montantes de água 
desperdiçados no âmbito do Município. 
Art. 20  - O Programa terá como objetivos: 
I - Coletar e armazenar excedentes de água desperdiçados no território de São 
Paulo; 
II - Conscientizar a população sobre o uso razoável da água; 
III - Auxiliar o abastecimento da Cidade, sobretudo em momentos de crise; 
IV - Fiscalizar o desperdício de água na Cidade. 
Art. 3 0  - O Executivo poderá realizar concessão ou convênio, para a realização dos 
serviços de coleta dos excedentes nas edificações e de armazenagem, caso estes 
não sejam realizados pela Administração. 
Art. 4 0  - Fica acrescido ao item 9.3.1 - "Instalações Prediais" - do Código de Obras 
e Edificações, anexo à Lei n.o 11.228 de 25 de junho de 1992, subitem 9.3.1.1 e 
demais, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - É terminantemente vedado o descarte de águas oriundas de lençóis 
freáticos ou poços artesianos no viário público ou em qualquer outra situação 
análoga. 
9.3.1.1.1 - As edificações com mais de 750,00 m 2  com garagens ou quaisquer 
construções subterrâneas que tenham atingido o lençol freático e que não 
adaptarem suas construções para armazenar o montante de água, ou que 
desperdiçarem água, serão multadas pelo Poder Público, com valores a serem 
regulados e atualizados periodicamente pelo Executivo." 
9.3.1.1.2 - O Poder Público municipal captará a água armazenada nas edificações 
em questão periodicamente, garantindo o intervalo necessário ao correto 
armazenamento nas edificações de modo a não atingir o limite de capacidade das 
edificações." 
Art. 5 0  - As edificações de que trata o artigo anterior deverão se cadastrar 
obrigatoriamente no Cadastro Municipal de Águas, a ser criado no âmbito da 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§1 0  - Àqueles que não se inscreverem no Cadastro de que trata o caput será 
ministrada multa, a ser regulada e atualizada periodicamente pelo Executivo. 
§2 0  - As edificações que aderirem ao programa receberão incentivo fiscal no 
Imposto Predial Territorial Urbano, a ser estabelecido e ajustado periodicamente 
pelo Executivo. 
Art. 60  - A água armazenada pelo Banco de Águas poderá ser utilizada para reuso, 
irrigação, limpeza urbana e no limite, através de tratamento, redistribuída para o 
consumo da população. 
Art. 70  - As edificações atingidas por esta lei, terão o prazo de 1(hum) ano para se 
regularizarem, até que a eficácia desta Lei seja plena. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor três meses após a data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - 
SGP-4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12 de setembro de 2014, pág. 84, 4' 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00438/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. RICARDO YOUNG (PPS) 

- 'DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO 
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área impermeabilizada 
superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas 
pluviais. 

Art. 2° Os reservatórios de águas pluviais poderão ser: 

I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso 
com fins não potáveis; 

II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior 
descarga na rede pública de águas pluviais. 

Art. 3° Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais 
para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas novas 
edificações, nos seguintes casos: 

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior 
a 1000m2  (mil metros quadrados); 

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50 
(cinquenta) unidades. 

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada 
com base na seguinte equação: 

V= K x Ai x h 

onde: 

V = Volume do reservatório em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15; 
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Ai = Área do telhado, em metros quadrados; 

h = Altura pluviométrica, correspondente a 0,06 metros. 

Art. 4° Os reservatórios de acumulação deverão ser dotados de sistema da captação 
das águas provenientes exclusivamente dos telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo 
para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de madeira, restos de papel, corpos 
de pequenos animais, entre outros, para o interior do referido reservatório. 

Art. 50  Os reservatórios de acumulação deverão atender às seguintes condições: 

I - deverão ser construídos de material resistente a esforços mecânicos e possuir 
revestimento; 

II - ter superfícies internas lisas e impermeáveis; 

III - permitir fácil acesso para inspeção e limpeza; 

IV - possibilitar esgotamento total; 

V - ser protegidos contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos 
estranhos 

VI - possuir cobertura e vedação adequada de modo a manter sua perfeita 
higienização; 

VII - ser dotados de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos para 
o reservatório de retardo; 

VIII - ser dotado de dispositivo que impeça o retorno de água do reservatório de retardo 
para o reservatório de acumulação; 

Art. 6° A limpeza e desinfecção do reservatório de acumulação serão de 
responsabilidade do representante legal da edificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou 
quando houver intercorrências de ordem sanitária; 

Parágrafo Único - A desinfecção deverá ser feita por um agente desinfetante a uma 
concentração mínima de 50 miligramas por litro, com tempo de contato mínimo de doze horas. 

Art. 7° As águas captadas nos telhados, destinadas a fins não potáveis, terão destino 
menos nobre, não podendo ser usadas para o consumo humano; para lavagem de alimentos; 
ou para banho. 

Art. 8° As águas destinadas a fins não potáveis serão mantidas em reservatórios, em 
perfeitas condições sanitárias de forma a que seu padrão de qualidade seja mantido e atenda 
às seguintes condições: 

I - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se incidências; 

IV - PH: de 6 a 9. 

Art. 9° É terminantemente vedada qualquer comunicação entre o sistema destinado a 
água não potável, proveniente da rede pública, de forma a garantir sua integridade e qualidade. 

Art. 10. Os pontos de água abastecidos pelo reservatório de acumulação de águas 
pluviais deverão estar perfeitamente identificados, em local fora do alcance de crianças e com 
a seguinte inscrição: "Água imprópria para consumo humano". 

Art. 11. As águas pluviais provenientes de pavimentos descobertos impermeáveis, tais 
como estacionamentos, pátios, terraços e similares deverão ser encaminhadas diretamente ao 
reservatório de retardo. 

Art. 12. Os reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e 
posterior descarga na rede de águas pluviais, deverão ter o seu volume calculado pela 
seguinte fórmula: 

V= K x Al x h 

Câmara Municipal de São Paulo 
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onde: 

V = volume do reservatório, em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados; 

H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros. 

Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atender às seguintes condições: 

I - ser resistentes a esforços mecânicos; 

II - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza; 

III - garantir esgotamento total; 

IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por 
gravidade à rede pública de drenagem; 

V - ser dotados de orifício de descarga, ligado por gravidade à rede pública de 
drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte por cento do 
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade máxima da 
precipitação correspondente ao tempo de recorrência de dez anos. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula ou 
tabela para o dimensionamento do orifício de descarga. 

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1° ficam obrigadas a fazer o reuso da água 
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das 
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a 
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. 

Art. 15. Esta Lei se aplicará às obras novas que tenham consumo de volume igual ou 
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia. 

Parágrafo Único - Ficam entendidos como: 

I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia 
e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso 
abusivo; 

III - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de 
outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento; 

IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras, 
lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar. 

Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão 
necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até o 5.6.6, dando 
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria, 
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou 
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão 
para consumo humano. 

§ 1° As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e 
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e 
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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PARMETROS 

ITURBIDEZ 	(INFERIOR a 5 UT lpH - potencial( 

1 hidrogeniônico -1 

(Indicador de grau dei 

(neutralidade, acidez el 

[alcalinidade da água 1 

- I 	  

IPh 	(ENTRE 6.0 e 9.0 1 

ICOR 	'ATÉ 15 UH 	1UT - unidade dei 

I 	I 	(turbidez 	I 

I - 	 I 	 I - 	 - I 

(CLORO RESIDUAL (ENTRE 0,50mg/1 elUH - unidade Hazen (MG1 

(2,00 	1PTCo/L) 

Imgli 

I    I 	 I 	 - I 

1COLIFORMES TOTAISIAUSÊNCIA em 100m11mg/1 - miligrama por! 

1 	I 	(litro 	f 

I 	 I 	 I-  	1 

1COLIFORMES 	[AUSÊNCIA em 100mIlml - mililitro 

1TERMOTOLERANTES 1 	1 	 1 

I 	-- I 	 I 	 I 

'SÓLIDOS 	(INFERIOR 	ai 	 I 

(DISSOLVIDOS 	1200mg/1 	I 	 I 

(TOTAIS 	I 	I 	 I 

1 	 I 	  I 	 1 

(OXIGÊNIO 	(ACIMA de 2,0mg/1 1 	 1 

(DISSOLVIDO 	1 	I 	 I 

1 	  1 	 1 	 
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§ 2° As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tubulações, conexões e 
bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios distintos e 
independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de pátios, 
escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos sanitários as 
quais serão descarregadas na rede pública de esgoto. 

§ 3° Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao 
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos. 

§ 4° Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamente ser 
lançados na rede de coleta de esgoto pública. 

§ 5° A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTO de efluentes deverá contar 
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado. 

Art. 17.As fórmulas e tabelas para dimensionamento dos reservatórios e das 
tubulações para o sistema de reuso de água serão as mesmas utilizadas para o 
dimensionamento da rede hidráulica do empreendimento. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o .ublicado n6 Diário Oficial 'c 	ra ià Cidade e 18/12/2014' ... 	. r., 	. ,,, „.„.........,, 	.. 	. 	, 
Otinir 	 ,, 

1", ara,tirtftr.,;!?S_SO.,?1:qeste'proje o, visitesite www.camara.sp.qov.b r .  

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0438/2014 
Secretaria de Documentação 	 Página 4 de 4 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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PROJETO DE LEI 01-00455/2014 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 

"Acrescenta o § 4° ao art. 2° da Lei n° 14.097, de 08 de dezembro de 2005, para 
reverter créditos para a Secretaria de Saúde, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o § 4° ao art. 2° da Lei n° 14.097, de 08 de dezembro de 2005, 
com a seguinte redação: 

"Art. 2° 	  

"§ 4° Será revertido como favorecida pelo crédito previsto no artigo 2°, no caso de a 
Nota Fiscal Eletrônica não indicar o nome do tomador de serviços, à Secretaria Municipal de 
Saúde, ou entidade paulistana que ela venha a indicar." (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 
Publicado no Diário Ofi a da Cidade em, 2/10/2 	p. 86 

Para i formaçõesobre este projeto visite o site 	 ov.  
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PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 
freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 3° A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de construção civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

• 
exto não substituí o publicado em 04/1212014, 

sobrenformações 	este projeto, visite o site ww.ca mara. 's...ov.br  
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Projeto de Lei n°01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 
"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 

(PROSUB) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis: 

§ 10 O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais 
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque; 

§ 3°. Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal 
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva; 

§ 4°. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de 
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível 
conexão por manobra de válvulas; I 

§ 5°. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma 
potável: 

§ 6°. Entre os usos compatíveis a ser privilegiadosnpara a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns: 

§ 7°. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o 
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo. 

Art. 2°. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis 
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos 
licenciadores e à concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, 
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compatível com seu 
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. Às Comissões competentes." 
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RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

(...) 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0003912015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 

"Dispõe sobre a proibição do lançamento de águas servidas sem tratamento em cursos 
fluviais, estabelece obrigatoriedade de informação a respeito, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Ficam proibidos os estabelecimentos comerciais e industriais de lançar águas 
servidas, do tipo domiciliar ou não, em cursos fluviais, exceto após o devido tratamento que as 
tornem inofensivas ao meio ambiente e respeitadas as legislações federal, estadual e municipal 
aplicáveis. 

Art. 2° - Ficam obrigados todos os empreendimentos comerciais e industriais, que 
gerem águas servidas do tipo não domiciliar, a disponibilizarem, em sitio da internet, relatório, 
com periodicidade no mínimo semestral, a respeito do seu tratamento e destinação. 

§ 1° Do relatório de que trata o caput deste artigo constará, pelo menos, as seguintes 
informações: 

I - volume de água utilizada nos processos do empreendimento; 

II - volume de água tratada; 

III - tipos de métodos aplicados para tratamento da água. 

§ 2° O endereço eletrônico do sitio da internet deverá ser informado pelo 
empreendimento na sua entrada, de modo a permitir a qualquer pessoa dele ter conhecimento. 

Art. 3° - A inobservância dos termos previstos nos arts. 1° e 2° desta lei resultará em 
multa pecuniária a ser definida em regulamento com base no faturamento da empresa e/ou 
indústria e no tipo de poluente, excluídos os estabelecimentos cujo faturamento seja igual ou 
menor do que o máximo estabelecido para enquadramento no regime do Simples Nacional. 

§ 1° Em nenhuma circunstância o valor da multa será menor do que R$ 500,00 
(quinhentos reais) e maior do que R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada na reincidência. 

§ 2° Os valores da multa de que trata o parágrafo anterior serão atualizados, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei em até 60 (sessenta) dias após 
sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00040/2015 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 

"Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em empreendimentos 
residenciais, comerciais e industriais no município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigados os empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de 
terreno maior ou igual a 3000 m 2  (três mil metros quadrados) e área construída acima de 50% 
(cinquenta por cento) dessa mesma área de terreno, a disporem de recursos para a captação 
de águas pluviais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, os condomínios residenciais 
deverão apresentar aos condôminos relatório, com periodicidade no mínimo mensal, sobre 
volume e uso de águas pluviais captadas. 

Art. 2° No caso de descumprimento do disposto no caput do art. 1° será aplicada multa 
de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por metro quadrado de área construída, dobrada na 
reincidência e atualizada, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00041/2015 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais, nos prédios da 

Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da instituição de medidas de fomento para 
a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, no âmbito do Município de São 
Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído na Cidade de São Paulo, o SISTEMA DE UTILIZAÇÃO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, tendo por objetivo a captação e armazenamento dessas águas para 
utilização da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Parágrafo único. As edificações da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, 
que atenderem às condições técnicas de engenharia, serão submetidas às adequações 
necessárias ao cumprimento desta Lei. 

Art. 2° Fica facultada a adequação desta Lei para as edificações da iniciativa privada 
(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) e aos Condomínios (Entes Despersonalizados), situados 
na Cidade de São Paulo. 

§ 1° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, elencadas no "caput" deste Artigo, que 
adequarem suas edificações para atender a finalidade desta Lei, poderão mencioná-la em suas 
campanhas institucionais. 

§ 2° - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado e os Entes Despersonalizados 
(Condomínios), elencados no "caput" deste Artigo, que adequarem suas edificações para 
atender a finalidade desta Lei, poderão ser incluídos em programas de benefícios fiscais 
concedidos pelo Poder Executivo. 

Art. 3° Cada edificação deverá dispor de: no mínimo, uma caixa de água destinada 
exclusivamente ao armazenamento de água pluvial, separada das caixas coletoras de água 
potável, ficando sua utilização destinada às atividades que dispensem o uso de água potável, 
tais como a descarga de vasos sanitários; torneiras externas; lavagem de fachadas, janelas, 
pisos, calçadas e veículos; irrigação de hortas e jardins; entre outros usos. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor 120 dias após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 120



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 41Z  

Proc. N°. 

Lívia Salorh c Nogueira 
RF 11.274 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 
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PROJETO DE LEI 01-00061/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

"Dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação 
do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatório o adequado aproveitamento das águas subterrâneas 
provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas 
temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em razão da 
necessidade do rebaixamento do lençol freático, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O aproveitamento das águas a que se refere o caput deste artigo se 
dará mediante adequada captação e armazenamento, bem como obtenção da autorização do 
órgão público competente, seja nos casos em que houver exigência da solicitação de outorga 
do direito de uso ou naqueles em que esta exigência for dispensada. 

Art. 2° - Fica vedada a utilização dos recursos hídricos tratados por essa Lei para 
finalidades que exijam o uso de água potável. 

Parágrafo único. Nas áreas que apresentem restrição de uso das águas subterrâneas 
imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer nível de governo, não será permitida 
a utilização dessas águas para qualquer finalidade. 

Art. 3 0  - As disposições desta Lei constituem pré-requisito para a concessão de alvará 
para a execução dos serviços ou obras que contenham as estruturas e construções 
mencionadas no art. 1°. 

Art. 4° - A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao responsável pela obra as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I - advertência: 

II - multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 
de acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III - cassação do alvará. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por Lei Federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00092/2015 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas águas 
caracterizadas como "REUSO ou AGUAS DE REUSO RESERVIDAS" e, dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica obrigado a inserção de corante nas águas de reuso ou de reuso reservidas 
para a distribuição em rede ou por veículos do tipo "PIPA", particulares ou não, para toda a 
cidade de SAO PAULO, de modo a apresentarem coloração com tingimento AZUL ROIAL, em 
sua forma final de utilização, caracterizando-as e identificando-as como "AGUAS 
REUTILIZADAS E NAO POTAVEIS", servindo a coloração como dispositivo de segurança na 
saúde pública, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único Para efeito desta Lei considera-se água de reuso o processo de 
utilização da água por mais de uma vez, tratada ou não, para o mesmo ou outro fim. 

Art. 2° Fica estabelecido que os corantes de cor azul roial devem ser de caráter 
alimentar, e não tóxicos, ou seja, biodegradável, não patogênico e não tóxico, sendo 
inofensivos ao consumo humano. 

Art. 3° Nos casos de cisternas ou outros sistemas de armazenamento de águas, 
instaladas em prédios, empresas, indústrias, escolas e afins, onde tenha a captação de águas 
pluviais ou diversas, também deverão fazer a utilização de corantes na cor azul roial, para 
identificação imediata da água que não provém de tratamento para utilização e potabilidade, 
sendo consideradas impróprias para o consumo humano. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-000370/2015 do Vereador Claudinho de Souza 
(PSDB) 

"Dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das edificações que 
especifica, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As edificações de uso não residencial, públicas e privadas, que disponibilizem 
aos seus usuários dependências sanitárias, deverão afixar placas informativas em frente a 
cada bacia sanitária os seguintes dizeres: "Aviso aos usuários: Uso racional da água - 
Pressione somente o necessário". 

Parágrafo único. A placa deverá ter as dimensões mínimas de 20 cm x 20 cm, com 
diagramação a ser definida na regulamentação desta lei. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, considera-se responsável pela edificação privada de 
uso não residencial a pessoa física ou jurídica que detenha a posse direta. 

Art. 3° Na hipótese de edificação privada, o descumprimento dessa determinação 
acarretará a aplicação de multa de R$ 180,00, (cento e oitenta reais) por bacia sanitária, 
dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser atualizado anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística :GE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° Os estabelecimentos citados nesta lei terão 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação desta lei, para se adaptarem ao nela disposto. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

71
1/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 04/01/2016 09:59:16.

 fls. 124



Folha 
Proc. N°. 

tilar 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.?74 

,Este texto não substitui °publicado n 	 da Cidade em 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2015 do Vereador Netinho de Paula (PDT) 
"Dispõe sobre a captação de água proveniente de chuva nos prédios das escolas 

públicas do município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público Municipal estabelecerá o uso adequado de água proveniente 
da chuva nos prédios das Escolas Públicas do Município de São Paulo, através de sistema de 
captação de água. 

Parágrafo único. A água captada deverá ser reservada em local próprio, adequado e 
tratada o suficiente para servir nas atividades de jardinagem e de lavagem das áreas externas 
das escolas, além de outras finalidades em que a água possa ser útil sem prejudicar a saúde 
humana. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, no que 
couber. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 23 de setembro de 2015. Às Comissões competentes." 
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Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00540/2015 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Programa Escola Sustentável no município, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Programa Escola Sustentável no município de São Paulo. 

Art. 2° - O Programa Escola Sustentável tem por objetivos: 

I - Tornar as unidades escolares municipais edifícios ambientalmente sustentáveis; 

II - Conscientizar os educandos a respeito da importância da preservação ambiental; 

III - Promover a economia de água e energia elétrica; 

IV - Reduzir as emissões de carbono na cidade; 

Art. 3° - O Programa Escola Sustentável consiste em: 

I - Implementar nas unidades escolares do município os seguintes itens: 

a) Placas de captação de energia solar; 

b) Material adequado para separação do lixo, visando à reciclagem; 

c) Telhado ecológico, quando houver viabilidade; 

d) Estacionamento para bicicletas; 

e) Cisterna ou sistema semelhante de captação de água das chuvas. 

II - Estimular, por meio da Secretaria Municipal de Educação (SME), atividades e 
práticas que visem conscientizar os educandos e toda a comunidade escolar a respeito da 
importância da preservação ambiental. 

§ 1° As unidades escolares terão prazo de 2 (dois) anos para se adequar aos itens 
previstos neste artigo. 

§ 2° - As obras de todas as unidades escolares que se iniciarem após a 
regulamentação desta Lei deverão conter os requisitos previstos no inciso I deste artigo em 
seus projetos. 

§ 3° Os profissionais das unidades escolares poderão utilizar-se da implantação dos 
itens previstos no inciso 1 deste artigo como instrumento para viabilizar as atividades previstas 
no inciso II. 

Art. 4° - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00687/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a implantação de sistemas de captação de água da chuva em todas as 

escolas públicas municipais. 

CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da criação dessa lei, a obrigatoriedade de sistemas de 
captação das águas da chuva em todas as escolas públicas municipais. 

Art. 2° A referida implantação será incumbência da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente e da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3° Juntamente com os sistemas de captação, as escolas municipais deverão 
realizar projetos anuais sobre a conscientização do uso racional da água e o reaproveitamento 
do recurso hídrico. 

Art. 4° O custeio da execução dessa lei deverá correr por conta das APMs, em parceria 
com as dotações próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

e 
Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de torneiras 

econômj2s,sm -escol4s municipais, em defesa do meio ambiente na cidade de São Paulo. 	• • • 
Art. 2° A implantação de torneiras econômicas caberá à Secretaria Municipal do Verde 

e do Meio Ambiente e à Secretaria Municipal de Educação, em parceria com a comunidade 
escolar. 

Art. 3° A conservação das torneiras econômicas caberá à comunidade, que estimulará 
a participação dos alunos, pais e professores na promoção de núcleos ambientais para a 
melhoria da qualidade da água e a ampliação das áreas das represas de água da chuva, na 
cidade de São Paulo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução'desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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13 

PARECER No 	505/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 0711/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que objetiva a adoção 
de medidas efetivas para conscientização da sociedade sobre a utilização racional e 
responsável da água que lhe é disponibilizada. 

A propositura pretende obrigar a instalação de pelo menos um equipamento ecológico em 
todos os imóveis localizados no Município de São Paulo, nas condições que especifica, 
entendendo-se como equipamento ecológico aquele voltado à economia de água. 

010 	
Sob o aspecto jurídico, na forma do substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições 
para prosseguir em tramitação, eis que apresentado no regular exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, 
incisos I e II, 37, caput, 160 e 181, todos da Lei Orgânica do Município 

A matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, tema para 
o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder- 
dever do Município de zelar pelo meio ambiente em seus artigos 7 0  e 181, sendo que este 

• 

	

	último prevê a elaboração de uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente. 

Resta claro em vista do exposto que, na forma do Substitutivo ao final sugerido, o projeto se 
encontra apto à tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em 
perfeita harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do 
Município. 

Nesse cenário, considerando a inexistência de incompatibilidade com as normas federais e 
estaduais acerca da matéria, incumbe ao Município, na ótica do interesse local, dar 
concretude a tais mandamentos, como ocorre no presente caso. 

Há que se observar ainda que a propositura vai ao encontro do interesse público na medida 
em que a grave estiagem que se abateu por todo o estado de São Paulo conclama pela 
adoção e implantação de medidas que, tais como as previstas no presente projeto de lei, 
objetivam envolver a população no chamado uso racional da água. 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 
cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 

RELCOIV1  
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13a edição. Brasília: ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a faculdade de 
que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, 
atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de polícia do Estado. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que, estando o projeto em análise relacionado com a política municipal • 	de meio ambiente, é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do 
art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, o qual 
pretende adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, alterando a Lei n° 
14.018, de 28 de junho de 2005, que instituiu o Programa Municipal de Conservação e Uso 
Racional da Água em Edificações, em observância ao disposto no art. 7 0, inciso IV, da Lei 
Complementar n° 95/98 segundo o qual um mesmo assunto não poderá ser disciplinado por 
mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. 
Necessário ainda suprimir o disposto no art. 7 0  do projeto original porque viola o princípio da 
separação entre os Poderes, ressaltando-se, ainda, que é da competência estadual regular 
a matéria. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°00711/15. 

Altera a Lei n° 14.018, de 28 de junho de 
2005, que instituiu o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água, 
com a finalidade de dispor sobre a 
utilização de equipamentos ecológicos 
voltados à economia de água nos imóveis 
localizados no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O artigo 3° da Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 3° Para o cumprimento desta lei deverão ser instalados nos 
imóveis localizados no Município de São Paulo, existentes quando da 
entrada em vigor desta lei, pelo menos um dos seguintes 
equipamentos ecológicos voltados à economia de água: 
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I — bacias sanitárias com caixa de descarga dual, assim entendida 
aquela que possibilite a escolha entre dois volumes de descarga ao 
ser acionada; 

II — sistema de captação, armazenamento e aproveitamento de águas 
pluviais; 

III — sistema de captação, armazenamento e utilização de águas 
servidas; 

IV — instalação de hidrômetro para medição individualizada do volume 
de água gasto por unidade habitacional; 

V — dispositivo limitador do volume de água fornecida diariamente para 
o imóvel, respeitando-se o consumo mínimo diário de 250 (duzentos e 
cinquenta) litros de água para cada imóvel ou, nos casos de imóveis 
residenciais como mais de 3 moradores, 100 (cem) litros de água 
diários por morador; 

VI — dispositivos redutores de vazão, tais como arejadores, 
pulverizadores e outras válvulas limitadoras de pressão de água que 
possam ter a mesma função; 

VII — torneiras com acionamento através de sensor e fechamento 
automático nas pias instaladas em estabelecimentos públicos 
comerciais ou industriais; 

VIII — mictórios a seco instalados nos estabelecimentos públicos 
comerciais ou industriais. (NR) 

Art. 2° A Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescida de artigo 3A com 
a seguinte redação: 

Art. 3A. Os imóveis novos que forem construídos a partir da entrada 
em vigor desta lei deverão ter contemplado em seu projeto a 
instalação de sistema de captação e armazenamento de águas 
pluviais. 

§ 1° No caso de condomínios e edifícios de grande porte com 
capacidade para coleta de um grande volume de águas pluviais, o 
excedente de água coletado deverá ser colocado à disposição do 
Poder Público para utilização na limpeza de vias públicas, rega de 
jardins públicos, entre outros. 

§ 2° O disposto no caput deste artigo se aplica aos imóveis existentes 
quando da entrada em vigor desta lei que possuam área coberta 
superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados), sempre que 
tecnicamente viável. (NR) 
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Art. 30  O artigo 5° da Lei n° 14.018, de 28 de junho de 2005 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 50  Os imóveis existentes quando da publicação desta lei terão o 
prazo de 1 (um) ano para a instalação de pelo menos um dos 
equipamentos ecológicos voltados à economia de água mencionados 
no artigo 3° desta lei, sob pena de multa no valor correspondente a 
30% (trinta por cento) do valor da conta de água do referido móvel. 
(NR) 

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 

• 	dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	Participativa, em 	 1‘ 
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